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EDITAL DE LICITAÇÃO Ropne? 
S 

O MUNICIPIO DE ICO/CE, através da Secretaria de Administragdo e Financas, representada pelo Sr. 
Luciano Alves Marques, Ordenador de Despesas, no uso de suas atribuigdes, torna publico, para 
conhecimento dos interessados, que estara realizando PREGAO ELETRONICO N.° 03/002/2025- PE, 

do tipo MAIOR LANCE, modo de disputa Aberto, através do site www.novobbmnet.com.br de 

conformidade com as disposigdes art. 33, inciso I da Lei Federal n.° 14.133/2021, Lei Complementar 123, de 
14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n°147/2014 e, ainda o Decreto Municipal nº. 06/2025, de 19 de 

fevereiro de 2025 e demais normais regulamentadas no 4mbito municipal, bem como as condigdes, a seguir 
estabelecidas: 

O Pregdo sera realizado através do sistema eletronico da Plataforma BBMNET. O enderego eletronico para recebimento e 

abertura de propostas é o www.novobbmnet.com.br. Para acesso ao sistema de compras eletronicas, os interessados deverdo se 
credenciar e obter chave de identificagdo e senha pessoal do sistema, conforme instrugdes que podem ser obtidas na pagina da internet 

conforme datas e horérios definidos abaixo: 

Recebimento das Propostas no sistema a partir: 07/03/2025 ás 08H. Horério de Brasilia. 

Inicio da Sessão Pública: 20/03/2025 as 13H. Horario de Brasilia. 

Disputa de Lances: 20/03/2025 as 14H. Horério de Brasilia. 

Local: www.novobbmnet.com.br 

Compdem este edital os anexos a seguir: 

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO; 
ANEXO I - B - OPERACIONALIDADE DA FOLHA DE PAGAMENTOS; 
ANEXO B - I - MODELO DE DECLARACAO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 
DE HABILITAGCAO 
ANEXO B - Il - MODELO DE CARTA PROPOSTA 
ANEXO B - III - MODELO DE DECLARACAO CONFORME O ART. 7°, INCISO XXXIII, DA 
CONSTITUICAO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 
ANEXO B - IV - MODELO DE DECLARACAO DE NAO IMPEDIMENTO POR PARTE DO 
LICITANTE, DE PARTICIPAR DA LICITACAO OU DE CONTRATAR COM A 
ADMINISTRACAO PUBLICA; 
ANEXO B - V - MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO II - TERMO DE ADESAO AO SISTEMA DE PREGAO ELETRONICO DA BOLSA DE 
LICITACOES E LEILOES DO BRASIL E DE INTERMEDIACAO DE OPERAGOES. 

1. DO OBJETO E VALOR MINIMO: 
1.1. E objeto desta licitação a contratação a SELEÇAO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA OCUPAR 

E EXPLORAR ATRAVÉS DE PERMISSÃO ONEROSA DE USO, PELO PERÍODO DE 60 (SESSENTA) 

MESES, A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS REFERENTE A CENTRALIZAÇÃO DA FOLHA 

DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS, DE ACORDO COM O TERMO DE 

REFERÊNCIA E OS ANEXOS TÉCNICOS QUE CONSTAM ESTE PROCESSO PARA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ICÓ/CE, conforme as especificações técnicas anexadas ao Termo de Referência e Anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MAIOR LANCE, a partir do valor mínimo estabelecido no Anexo 1-A, deste edital, 

observadas as exigéncias contidas no mesmo Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. As empresas interessadas em participar desta licitação, DEVERÃO LEVAR COMO BASE PARA A ELABORAÇÃODA 

PROPOSTA DE PREÇOS os descritivos detalhados, estipulados em edital, termo de referência e demais anexos. 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Projeto/Atividade 

A contratação decorrente deste procedimento não envolverá recursos públicos. Dessa forma, não necessita 
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3. DA PARTICIPACAO NO PROCESSO DE LICITACAO: 
3.1. Podera participar do presente Pregão eletronico, a empresa que atender a todas asexigéncias deste Edital 
e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor 
do Sistema, através do site www.novobbmnet.com.br. 

3.2. Como requisito para participagdo no Pregdo, em campo proprio do sistema eletronico, o licitante devera 

manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigéncias de habilitação previstas no Edital. 
3.3. A empresa participante devera estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição e na Lei Federal n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida esta comprovagdo a 

qualquer tempo. 
3.4. O Pregão será conduzido por Pregoeiro, que exercerd as atribuigdes, entre outras, de receber documentos, processar ¢ julgar as 

licitagdes na modalidade de Pregão. 
3.5. Para ter acesso ao sistema eletrdnico, os interessados em participar deste certame deverdo dispor de chave de identificagdo e 

senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema. 

3.6. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada 
diretamente, ou por seu representante, ndo cabendo ao provedor do sistema ou ao MUNICIPIO responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.7. Cabe ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletronico durante a sessão pública, ficando responsével pelo ônus decorrente 
da perda de negécios diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexdo. 

4. DAS CONDICOES PARA PARTICIPACAO: 
4.1. Poderão participar deste Pregdo os interessados que estiverem previamente credenciados no Plataforma 

BBMNET  Licitações  Eletronicas da  Bolsa Brasileira de Mercadorias, no  endereço 

www.novobbmnet.com.br. 
4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagdes efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitagdo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

4.4.  Nio poderio disputar esta licitagio: 
a) Aquele que não atenda as condigdes deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) Autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, quando a 
licitação versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
c) empresa, isoladamente ou em consdrcio, responsével pela elaboração do projeto basico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios; 
d) Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagdo, impossibilitada de participar da 

licitagdo em decorréncia de sanção que lhe foi imposta; 
e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

n Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 
h) Agente público do órgão ou entidade licitante; 
i) Pessoas juridicas reunidas em consércio; 
4.4.1. JUSTIFICATIVA vedação a participação de consércio, conforme art. 15 da lei 14.133/21: 
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4.4.2. A vedação à participagdes de interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de consóFet&se"? 
justifica na medida em que nas contratagdes de servigos comuns, é bastante corriqueiro a participagéio de . 
empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o minimo exigido no tocante a 
qualificagdo técnica e econdmico-financeira, condigdes suficientes para a execugdo de contratos dessa 

natureza, o que não tornaré restrito o universo de possiveis licitantes individuais. A auséncia de consorcio 
não trará prejuizos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consorcios é admitida 

quando o objeto a ser licitado envolve questdes de alta complexidade ou de relevante vulto, em que 
empresas, isoladamente, não teriam condigSes de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não 

teriam as condigdes necessdrias a execugdo do objeto individualmente. Nestes casos, a Administração, com 
vistas a aumentar o nimero de participantes, admite a formagdo de consércio. 
4.43. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Publico, na condição de contratante, a escolha da 

participagdo, ou ndo, de empresas constituidas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, 

conforme se depreende da literalidade do texto da Lei nº 14.133/21, que em seu Art. 15 que atribui a 

Administração a prerrogativa de admissdo de consorcios em licitagdes por ela promovidas, pelos motivos já 

expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consorcio, para o caso concreto, € o que 

melhor atende o interesse publico, por prestigiar os principios da competitividade, economicidade e 

moralidade. 
4.4.4, Ressalte-se que a decisdo com relação a vedação a participação de consórcios, para o caso concreto em 

analise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a reunido de empresas que, 

individualmente, poderiam prestar os servigos, reduziria o nimero de licitantes e poderia, eventualmente, 

proporcionar a formação de conluios/cartéis para manipular os pregos nas licitagdes. 

D Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme $ 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5. O impedimento de que trata o item d) será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a poderão 

participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do recebimento de propostas. 

5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

a) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

b) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes 

na data de sua entrega em definitivo; 

¢) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da 

Constituição; 

d) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos I e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

e) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema eletronico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
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artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecidebrc® . 

estabelecido em seus Art’s. 42 a 49, observado o disposto nos $$ 1° a0 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133y.de 

2021. 
5.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3. e 5.4. sujeitara o licitante as sanções previstas na Lei 
n° 14,133, de 2021, e neste Edital. 

5.6. Ndo havera ordem de classificagdo na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrera somente após os procedimentos de abertura da sessão publica e da 

fase de envio de lances. 
5.7. Serdo disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitagdo das propostas. 
5.8. Cabera ao licitante interessado em participar da licitagdo acompanhar as operagdes no sistema eletronico 

durante o processo licitatorio e se responsabilizar pelo énus decorrente da perda de negdcios diante da 
inobservancia de mensagens emitidas pela Administragdo ou de sua desconexão. 
5.9. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a seguranga, para providéncias. 

5.10. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 
5.10.1. As licitagdes aptas para o recebimento de propostas estdo disponiveis na Plataforma BBMNET no 

menu “Sala de Disputa”, no campo das licitagdes na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber 

propostas”. 
a) O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, 

posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta”. 
b) O licitante devera enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informagdes exigidas no 

Sistema. 
5.10.2. O Acesso para participar das licitagdes estd condicionado ao cadastro prévio do interessado na 

Plataforma BBMNET Licitagdes. 
5.10.3. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.10.4. O critério de julgamento e selegdo da proposta mais vantajosa será a que oferecer o maior lance a 

partir do valor estimado para lance minimo. 
5.10.5. O valor total estimado para lance minimo é de R$ 3.000.000,00 (trés milhdes de reais), decorrente 

de avaliagdo dos ultimos 05 (cinco) anos. 
5.10.6. No valor proposto deverdo estar incluidos, além do lucro, todas as despesas e custos, tributos de 
qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da 

presente licitação; 

5.10.7. Não será aceito proposta que contenha valor de lance igual à zero (0). 
5.10.8. Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, dentro do periodo em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta. Os 
documentos de habilitagdo não poderdo ser excluidos ou alterados a partir do prazo em que recebimentos das 

propostas estiver encerrado. 
5.10.9. A apresentagio das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢des nelas 
contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os servigos em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, os 

devidos ajustes. 
5.10.10. O prazo de validade da proposta ndo será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.10.11. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do serviços, junto as 

informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, será enviada através de comando próprio 

disponível no Sistema ao licitante. 

5.10.12. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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6.1.1. Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitagdo, quando fc for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública, 

6.1.2. Quando autorizado e devidamente justificado pelo Pregoeiro, os licitantes poderão alterar a proposta 
anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 

6.1.3. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzido pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo 
deste Edital. 
6.1.4. Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, 
em campo próprio do sistema eletrônico. 
6.1.5. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.1.6. O Pregoeiro avaliará e desclassificará as propostas que não estejam de acordo com os requisitos do edital. 

6.1.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 

participantes. 
6.1.8. No caso de desconexão do pregoeiro com o sistema, no decorrer da etapa competitiva da sessão pública, e permanecendo o 
mesmo acessível aos licitantes, a etapa terá continuidade para a recepção de lances, devendo o Pregoeiro, assim que for possível, 
retomar sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
6.1.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e reiniciada somente 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.2. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES. 
6.2.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, exclusivamente 

por meio do sistema eletronico. 
6.2.2. Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, pelo maior lance, observando o horário fixado e as 

regras de aceitação dos mesmos. 
6.2.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem superiores ao seu ultimo lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 

6.2.4. Durante a Sessdo Publica do Pregdo Eletronico, os licitantes serdo informados em tempo real, do valor 
do maior lance registrado, vedada a identificagdo do seu detentor. 
6.2.5. A etapa de lances da sessão publica sera conforme Lei Federal nº 14.133/2021, o qual o site 
www.novobbmnet.com.br se baseia para o processo licitatorio. No preAmbulo deste edital esta definida o 

modo de disputa deste certame, que seri: 

6.2.5.1. Modo de Disputa Aberto: 
6.2.5.1.1. No modo de disputa “aberto”, a apresentagdo de lances publicos ¢ de forma sucessiva, com 

prorrogagdes. 
6.2.5.1.2. A etapa de lances da sessdo publica terá duragdo de 10 (dez) minutos e, após isso, sera prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do periodo de 

duração da sessdo piiblica. 
6.2.5.1.3. A prorrogagdo automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de 2 (dois) minutos 

e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados neste periodo de prorrogagio, inclusive no 
caso de lances intermediarios. 
6.2.5.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo publica encerrar-se- 

4 automaticamente. 
6.2.5.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogagdo automatica pelo sistema, podera o 

Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão publica de lances, 
em prol da consecugdo do melhor prego. 

6.2.6. No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletronico, o 
sistema eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes, para a recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possivel, sua atuação no certame, sem prejuizo dos atos realizados. 

6.2.7. Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro podera encaminhar, pelo sistema eletrénico, 

contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido 
prego melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 
6.2.8. Será assegurada preferéncia de contratagdo, em caso de empate, observadas as normas legais. 
6.2.9. Só podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances). 

6.2.10. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele previsto no 
art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.2.11. Disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova proposta em ato 
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continuo a classificagéo; 

6.2.12. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmenteser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigagdes previstos nesta Lei; 

6.2.13. Desenvolvimento pelo licitante de agdes de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

6.2.14. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientagdes dos órgãos de 

controle. 
6.2.15. Persistindo o empate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e servigos produzidos ou 

prestados por: 
6.2.16. Empresas estabelecidas no territério do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administragdo Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitagdo realizada por órgão ou entidade 

de Municipio, no territorio do Estado em que este se localize; 
6.2.17. Empresas brasileiras; 
6.2.18. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

6.2.19. Empresas que comprovem a pratica de mitigagdo, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 
6.3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão publica, na hipétese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço minimo definido para a contratagdo, o Pregoeiro podera negociar condigdes mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.3.1. A negociagdo podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociagdo, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do pre¢o minimo definido pela Administração. 

6.3.2. A negociagdo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
6.3.3. O resultado da negociagdo sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatorio. 
63.4. O Pregoeiro solicitaré ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociagdo realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessarios a confirmagdo daqueles exigidos neste Edital e ja 

apresentados. 
6.3.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagdo fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.3.6. Apbs a negociagdo do prego, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
7.1. — Após análise da proposta, o Pregoeiro anunciaré o licitante vencedor. 
7.2. Na hipétese da proposta ou do lance de maior valor não ser aceito ou se o licitante vencedor 
desatender as exigéncias habilitatérias, o Pregoeiro examinara a proposta ou lance subsequente, verificando a 

sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

7.3. Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, em razão das 
especificagdes indicadas na proposta, o Pregoeiro poderd solicitar ao licitante declaração expedida pela 
empresa, de que o objeto possui as caracteristicas indicadas na proposta, como condição necessaria para 

adjudicagdo do objeto. 
7.3.1. O licitante que ndo atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo Pregoeiro, estara 
sujeito à desclassificagdo do item proposto. 
7.4.  Depois de encerrados e ordenados os lances, de acordo com o maior prego apresentado, o Pregoeriro 
verificará a aceitabilidade do lance de valor mais baixo comparando-o com os valores consignados na 
referéncia, decidindo, motivadamente,a respeito. 

7.5. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. A empresa interessada afirmará em 

Declarações conforme Anexos, que: 
7.5.1. Não esta impedida de participar do presente certame. 

7.5.2. Não está impedida de contratar com a Administragdo Piblica. 
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Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público. Rubrica 

Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. \\ e 

Que concordamos com todas as condigdes do edital. — 

Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregeoiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.8.1. Contiver vicios insanaveis; 

7.8.2. Não obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia/Projeto Basico; 
7.8.3. Apresentar preços inexequiveis, ou quando permanecerem abaixo do prego maximo, em 
referéncia ao valor definido para a contratagdo; 

7.84. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administragdo; 
7.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanavel. 
79. Se houver indicios de irregularidade no valor da proposta de prego, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta no prazo maximo de 02 (dois) dias, contados a partir do encerramento da sessdo 

eletronica. O pedido de esclarecimento (diligencia), sera realizado no chat do sistema, visto que muitas vezes 

o enderego e demais informações para localizagdo e contato com a empresa ndo está correto nos seus 

documentos. 
7.10. Não serd aceito o pedido de desisténcia do item, sem justificativas legais, após a fase de disputa, 
alegando falta de conhecimento ou atos similares. Neste caso, se ocorrer a presente situação, o processo 
continuara e a Autoridade Competente com o Juridico, julgardo o pedido e adotardo as providencias legais e 

necessarias com a(s) empresa(s) licitante(s). 
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificagdo da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoragdo 

do prego e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substancia 

das propostas; 
7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do servigo ou da drea especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITACAO 
8.1. Como condigdo prévia ao exame da documentagdo de habilitagio do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro realizara consulta do CNPJ da empresa no site do Portal da 
Transparéncia do Governo Federal a fim de verificar a inexisténcia de fato impeditivo a participagdo em 

licitagdes. 
8.1.1. Constatada a existéncia de fato impeditivo, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participago. 
8.1.3. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor devera enviar no prazo de 2 (duas) horas contado 

da convocagio do Pregoeiro, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação. 

9.1. O julgamento da habilitagio se processara mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os 

quais dizem respeito a: 

9.2. HABILITACAO JURIDICA 
A) Empresério individual: inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

B). Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEIL, cuja aceitação ficara condicionada à verifiação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

C). Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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Diério Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a Fitial— ” 
agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020. 

E). Sociedade simples: inscri¢do do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

F). Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresdria: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Juridicas ou no Registro Piblico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

OBS: Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragbes ou da 

consolidagio respectiva. 

9.3, HABILITAGAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
9.3.1. As habilitagdes fiscal, social e trabalhista serdo aferidas mediante a verificagdo dos seguintes 

requisitos: 

9.3.1.1. A inscrigio no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica 

(CNPJ); 
9.3.1.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

9.3.1.3. A regularidade perante a fazenda federal, estadual e municipal do domicilio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.3.1.4. A regularidade relativa à seguridade social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituidos por lei; 

9.3.1.5. A regularidade perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

9.3.1.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

9.3.2. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto 

contratual, deverd comprovar tal condição mediante a apresentação de declaragio da fazenda respectiva do 

seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.3.3. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123/2006, estara dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, uma vez que o certificado de microempreendedor — 

CCME], supre as exigéncias de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informagdes constam 

no préprio certificado. 

9.3.3.1. Os documentos enumerados no subitem 9.3.1, poderdo ser substituidos ou supridos, no todo ou em 

parte, por outros meios habeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletronico. 

9.3.4. Para os Estados e Municipios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, os proponentes 

deverão apresentar as respectivas certiddes. 

9.3.5. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de habilitagdo, 

ainda que haja alguma restrigdo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $ 1° da Lei 

Complementar n° 123, de 2006. 

9.3.5.1. Havendo restrigio quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de 

pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, serd 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarado o vencedor, para a regularização 

do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispõe a Lei 

Complementar nº 123/2006. 

9.3.5.2. A não comprovagdo da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicara a 

decadéncia do direito, sem prejuizo das sangdes cabiveis, sendo facultado ao pregoeiro convocar os licitantes 

remanescentes, por ordem de classificagdo. 

9.3.5.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serdo exigidos, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante melhor classificado. 

9.3.5.4. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal, quando a fase de habilitagdo 

anteceder as fases de apresentagdo de propostas e lances e de julgamento, a verificagdo ou exigéncia do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
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9.4. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA ó 
9.4.1. A habilitação econômica financeira será aferida mediante a apresentação da seguinte documentação, 

nos termos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021: 
9.4.1.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto as 

sociedades cooperativas, conforme dispde o art. 4º da Lei nº 5.764/1971. No caso de pessoa fisica ou de 
sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante. 
9.4.1.1.1. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 

acolhimento judicial do plano de recuperagdo judicial nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. No caso 
do licitante em recuperagdo extrajudicial devera apresentar a homologação judicial do plano de recuperação. 

9.4.1.2. Balango patrimonial, demonstragdo de resultado de exercicio e demais demonstragdes contabeis dos 

2 (dois) últimos exercicios sociais, na forma prevista em lei, devidamente registrado no órgão competente, 
comprovando: {ndices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 

1 (um); 
9.4.1.2.1. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigéncias da 

habilitagdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura, devidamente registrado 

no órgão competente; e 

9.4.1.2.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a pessoa juridica ter 

sido constituida há menos de 2 (dois) anos. 

Federal do Brasil para transmissdo da Escrituração Contabil Digital - ECD ao Sped. 

9.5. QUALIFICACAO TECNICA 
9.5.1. O licitante deverá apresentar documento comprobatorio da condigdo de instituição financeira, 

devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN. 

10. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO 

Propostas 

10.1. O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substéncia e sua validade juridica, 

atribuindo-lhes eficacia para fins de classificagdo. 

Documentos de habilitagio 

10.2. O Preoeiro podera, na andlise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que nao alterem asubsténcia dos 

documentos e sua validade juridica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação. 

Realizagio de diligéncias 

10.3. Na hipotese de necessidade de suspensdo da sessão pública para a realizagdo de diligéncias, com vistas ao saneamento de que 

tratam os itens 10.1 e 10.2, o seu reinicio somente poder ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro 

horas de antecedéncia, e a ocorréncia será registrada em ata. 

11. DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa ¢ parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

Federal n° 14.133, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnagdo ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em sitio eletronico oficial no 

prazo de até 3 (trés) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnagio e o pedido de esclarecimento poderdo ser realizados por forma eletronica, pelos 

seguintes meios: proprio sistema https:/novobbmnet.com.br, até o horério final de expediente da Prefeitura 

Municipal de Icó, as 23h:59min do 3° dia útil antes da data da abertura do certame; 

11.4. As impugnagdes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.5. A concessdo de efeito suspensivo à impugnagdo é medida excepcional e devera ser motivada pelo 

Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, sera definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. A intensão de interpor recurso será logo após a divulgagdo da habilitagio com prazo minimo de 

00:10:00 (dez minutos) e a interposigdo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitagdo ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitagao, observard o disposto no artigo 165 da Lei 

Federal n° 14.133, de 2021. 

Rua Francisca Alves Moraes, S/N, Geréncia, Icó, Ceara, CEP 63.430-000 

CNPJ n° 07.669.682/0001-79 — Telefone: (88) 3561-1508 



12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados do dia subsequente à realização do Pregão Eletrônicê: " 

para a apresentação das razões, por meio de memórias , ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

12.3. Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal n.º 14.133/21, devendo o licitante manifestar-se 
imediatamente sua intenção de interpor recurso, através do próprio do Sistema Eletrônico. 

12.4. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o 

licitante pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro. 
12.5. O licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Pregoeiro, dispora do 
prazo de 03 (trés) dias úteis para a apresentagdo das razdes do recurso, por meio do sistema, que serd 

disponibilizado a todos os participantes, ficando as demais desde logo intimados para apresentar as 

contrarrazdes em igual número de dias. 

12.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importara na decadéncia do direito de recurso 

e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro a vencedora. 

12.7. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 

12.8. O acolhimento do recurso importara na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento. 

12.9. Não serão conhecidos os recursos interpostos apds os respectivos prazos legais, bem como os 

encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente. 

12.10. Decairé do direito de impugnar, perante a Administragdo, os termos desta licitação, o licitante que, 

aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram, 

hipétese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

12.11. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade 

dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicara o objeto do certame à licitante 

vencedora e homologara o procedimento licitatério. 

12.12. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados no sitio eletrdnico 

https://novobbmnet.com.br/. 

13. ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO 
13.1. A adjudicação do objeto do presente certame é de responsabilidade da autoridade competente. 

13.2. A homologação da licitagdo é de responsabilidade da autoridade competente e só podera ser realizada 

depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor. 

13.3. A autoridade competente adjudicara o objeto licitado ao vencedor do certame e homologara o resultado 

da licitagdo, convocando o adjudicatario a assinar a o contrato dentro do prazo de no máximo, 05 (cinco) dias 

uteis, a contar dadata em que o mesmo for convocado para fazé-lo junto ao Municipio, podendo ser 

prorrogado devidamente justificado. 

13.4. A Administragdo podera, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade de 

sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar ou não aceitar ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo e nas condigdes estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificagdo, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

13.5. Decorrido o prazo do item 13.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não havendo manifestagdo 

do proponente convocado para a assinatura do contrato, serd ele havido como desistente, ficando sujeito as 

seguintes sangdes, aplicaveis isolada ou conjuntamente: 

13.6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta; 

13.7. Impedimento de contratar com a Administragdo por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

13.8. A multa de que trata o item 13.6 devera ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

intimação da decisdo administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do interessado, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis. 

14. DA CONTRATACAO: 
14.1. Sera firmado contrato ou instrumento equivalente com a licitante vencedora com base nos 

dispositivos da Legal: Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021. 

14.2. A empresa devera comparecer no prazo maximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, por escrito, para assinatura do Contrato. 

14.3. Decorrido o prazo sobredito, contado do recebimento do comunicado oficial para assinatura do 

contrato, e não tendo a empresa vencedora comparecido ao chamamento, perdera o direito à contratação e 

estará sujeita as penalidades previstas neste edital. 

14.4. Nas hipóteses de recusa do adjudicatério ou do seu não comparecimento para assinatura do contrato 
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ou retirada do empenho, no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos de manutenção“cíâ : 

habilitação, será convocação do licitante que tenha apresentado a segunda melhor oferta classificada, 
obedecida às exigências de habilitação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário. 
14.4.1 O disposto no subitem anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração do Contrato com o 
Contratante, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelos licitantes, sem prejuizo da aplicagdo das 
penalidades cabiveis ao licitante que não cumprir os compromissos assumidos no certame. 

14.5. Qualquer entendimento relevante entre a Contratante e a Contratada serd formalizado por escrito e 

também integrara o Contrato. 

15. DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES 

15.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
15.1.1. Deixar de entregar a documentago exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

15.1.2. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a proposta 

em especial quando: 

15.1.2.1. Nao enviar a proposta readequada ao ultimo lance ofertado ou apds a negociagdo; 

15.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel; 

15.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

15.2. Nio celebrar o contrato ou não entregar a documentagdo exigida para a contratagdo, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
15.2.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administragao; 

15.2.2. Apresentar declaração ou documentagdo falsa exigida para o certame ou prestar declaragio falsa 

durante a licitação; 

15.2.3. Fraudar a licitação 

15.2.4. Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

15.2.4.1.  Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

15.2.4.2.  Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

15.2.5. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

15.2.6. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.3. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administragdo podera, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatérios as seguintes sangdes, sem prejuizo das responsabilidades 

civil e criminal: 
15.3.1. Adverténcia; 
15.3.2. Multa; 

15.3.3. Impedimento de licitar e contratar e 
15.3.4. Declaragio de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitagio perante a propria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

15.4. Na aplicagdo das sangdes serdo considerados: 

15.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

15.4.2. As peculiaridades do caso concreto 

15.4.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes 

15.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Piblica 

15.4.5. A implantagdo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientagdes dos órgãos de controle. 

15.5. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo méaximo de 05 (cinco) dias uteis, a contar da comunicagio oficial, mediante 

avaliação dos casos previstos neste edital e legislação em vigor. 

15.6. As sangdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

15.7. Na aplicação da sanção de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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15.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em decorrêneia ã;: "cª/ 

infrações administrativas relacionadas no item 23.3.3, quando não se justificar a imposição de penalfdade 

mais grave, e impedirá o responsavel de licitar e contratar no âmbito da Administragdo Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo maximo de 05 (cinco) anos. 

15.9. Poderá ser aplicada ao responsavel a sanção de declaragdo de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorréncia da pratica das infragdes dispostas no item 23 deste edital, bem como pelas 

infragdes administrativas, que justifiquem a imposigdo de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observard o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.º 

14.133/2021. 

15.10. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragdo, descrita neste edital, caracterizard o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara as penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

15.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaragio de inidoneidade para licitar ou contratar demandari a instauragdo de processo de 

responsabilizagio a ser conduzido por comissdo composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que 

avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o adjudicatario para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

15.12. Caberé recurso no prazo de 15 (quinze) dias uteis da aplicagdo das sangdes de adverténcia, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual seré dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias uteis, 

encaminhara o recurso com sua motivação a autoridade superior, que devera proferir sua decisdo no prazo 

maximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.13. Caberé a apresentagio de pedido de reconsiderago da aplicação da sanção de declaragdo de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

15.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisdo final da autoridade competente. 

15.15. A aplicação das sangdes previstas neste edital não exclui, em hipétese alguma, a obrigagdo de 

reparação integral dos danos causados. 

15.16. Demais sacdes conforme minuta contratual. 

16. REAJUSTAMENTO DE PRECOS 
16.1. Na forma prevista no instrumento de minuta de contrato. 

17. SUBCONTRATACAO E SUB-ROGACAO 
17.1. Não sera permitido a subcontratago total ou parcial ou a subrogag@o do objeto do certame. 

18. DISPOSICOES GERAIS 
18.1. É facultado, ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da 

licitagdo, diligéncias destinadas a esclarecer ou a complementar a instrugdo do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação quedeveria constar originalmente da proposta. 

18.2. A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou 

supressões, de acordo com o artigo da Lei Federal nº 14.133/21. 

18.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste 

Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas na Lei Federal n.º 14. 133/21. 

18.4. Quaisquer elementos, informagdes e esclarecimentos relativos a esta licitagdo serão prestados 

pelo Pregoeiro e membros da Equipe de Apoio, servidores do Municipio. 

18.5. Os casos omissos serdo resolvidos pelo Pregoeiro, que decidira com base na legislação em 

vigor. 

18.6. A Administragdo, ndo aceitara, sob nenhum pretexto, a transferéncia da responsabilidade da 

Adjudicataria a terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

18.7. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal na data marcada, a sessdo realizar- se-4 no 

primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e local. 

18.8. Quaisquer informagdes e esclarecimentos complementares relativos ao certame serao prestados pelo E- 

mail: licitacao@jico.ce.gov.br. 
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18.9. A Prefeitura Municipal reserva-se ao direito de revogar esta licitação por razões de interesse público ou 

anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para recebimento da 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ou da PROPOSTA COMERCIAL, desqualificar qualquer 
licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade 

financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de 

qualquer natureza. 
18.10. É facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, podendo utilizar-se de pessoal ou equipe técnica para 

verificar, avaliações ou exames que visem à boa e regular garantia do objeto, sendo que, o poder e a 
responsabilidade das decisões compete exclusivamente ao Pregoeiro, vedada ainda à licitante a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO ou da PROPOSTA COMERCIAL; 
18.11. A Administração poderá, a qualquer momento antes da entrega das Propostas, fazer errata ou adendo 

ao Edital, por qualquer razão, por iniciativa própria ou em função de resposta a pedido de esclarecimento ou 
a impugnação feita ao Edital. A errata ou adendo, quando não afete a formulação das propostas. Se da errata 
ou adendo resultar redução de exigências de habilitação ou se afetar a formulação das propostas, será 
obrigatória sua divulgação pelos mesmos meios divulgada originalmente a licitação, reabrindo-se o prazo 
legal para apresentação de documentos e propostas. 
18.12. Caso ocorram falhas insignificantes nos documentos apresentados o Pregoeiro poderá deliberar 

correções destas falhas, quando da ausência de numerações de páginas ou outros motivos que não 

comprometam a lisura do certame. 
18.13. A Prefeitura Municipal poderá, ocorrendo extinção do Contrato, convidar a segunda classificada e 
assim sucessivamente, para complementar o objeto, no prazo contratual original previsto, nas mesmas 

condições da primeira classificada, inclusive quanto ao preço, conforme disposto no art. 90, $ 2º da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

18.14. Os casos omissos serdo resolvidos pelas disposi¢des da Lei Federal n°. 14.133/2021. 
18.15. A Contratante reserva-se no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução dos 

servigos contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já executados. 
18.16. A Contratante reserva-se, ainda, no direito de recusar todo e qualquer serviço que não atender as 

especificagdes, ou que sejam considerados inadequados pela fiscalizagdo. 
18.17. A Contratada assume integral responsabilidade pelos danos que causar a Contratante ou a terceiros, 
por si ou seus sucessores e representantes na execução dos servigos contratados, isentando a Contratante de 

toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorréncia dos mesmos. 

18.18. A Contratada será a única responsavel para com seus empregados e auxiliares, no que concerne ao 
cumprimento da legislação trabalhista, previdéncia social, seguro de acidentes do trabalho ou quaisquer 

outros encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito as normas de seguranga do trabalho, 

prevista na Legislagdo Federal (Portaria n°. 3.214, de 8.7.78, do Ministério do trabalho), sendo que o seu 

descumprimento podera motivar a aplicação de multas por parte da Contratante ou rescisdo contratual com a 

aplicagdo das sangdes cabiveis. 
18.21. Aplicam-se a este Contrato as disposicdes da Lei Federal n°. 14.133/2021, que regulamenta as 

licitagSes e contratagdes promovidas pela Administragdo Piblica. 

19. DO FORO 
19.1. Fica eleito o foro da cidade de Icó, como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas ou 

questdes oriundas deste processo. 

Icó — CE, 28 de fevereiro de 2025. 

Administração e Finangas 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

(Conforme Documento Anexo) 
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ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. Em cumprimento ao inciso XXIII, Art. 6º, Inciso Il do Art. 18, da Lei nº 14.133/2021, fora elaborado Termo de 

Referéncia para a demanda adiante descrita junto ao Município de Icó. 

1.2. OBJETO 

1.2.1. SELEÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA OCUPAR E EXPLORAR ATRAVÉS DE PERMISSÃO 

ONEROSA DE USO, PELO PERÍODO DE 60 (SESSENTA) MESES, A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS 

REFERENTE A CENTRALIZAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS, DE 

ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA E OS ANEXOS TÉCNICOS QUE CONSTAM ESTE PROCESSO 

PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ/CE, conforme as especificações técnicas anexadas a este Termo de 

Referência e Anexos. 

1.2.2. DETALHAMNETO DO OBJETO 

(1) Prestação de serviço de pagamento da folha de salários dos servidores públicos ativos, inativos e pensionis- 

tas da Administração Pública Municipal Direta e Indireta de Icó. 

(I)Realização de consignação em folha de pagamento dos empréstimos e financiamentos concedidos aos 

servidores ativos, inativos e pensionistas da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal, em 

concorrência com outras instituições financeiras, conforme legislação em vigor. 

2. DA JUSTIFICATIVA: 

Por ocasião da proximidade do término da vigência do CONTRATO de Prestação de Serviços, celebrado 

entre o Município de Ic6 e o Banco Bradesco, tendo por objeto o pagamento da folha de salários dos servidores 

públicos, a Secretaria de Administração e Finanças de Icó, deliberou pela instauração de processo licitatório para 

a concessão de exclusividade à instituição financeira pública ou privada, na prestação dos serviços de 

pagamento de remuneração de servidores, como meio à viabilização de uma nova contração em substituição a 

atual, cujo encerramento se dará em breve. 

Soma-se a essa necessidade a oportunidade de ganho financeiro para o Município, pois é grande a 

expectativa de agregar recursos ao orçamento, qual ensejará viabilização de políticas públicas em áreas 

prioritárias como saúde, educação e infraestrutura, além de melhorar a gestão fiscal por conta de recursos que 

ingressarão aos cofres públicos. 

O Processo de Licitação é meio habil de respeitar os princípios constitucionais basilares da 

Administração Pública, presente no art. 37, inciso XXII da CF/88, já a modalidade licitatória escolhida busca 

aumentar o maior proveito financeiro ao erário, bem como promover melhor serviço bancário aos agentes 

públicos que rodam a máquina estatal. O Pregão Eletrônico, regido pela Lei 14.133/2021, figura-se como 

modalidade perfeita à ocasião, visto não obedecer limites de valores, assim não adstringe os licitantes a um 

determinado montante na apresentação de seus lances, proporcionando à Administração melhor proveito 

financeiro, ademais, suas características principal que é a agilidade, porque a ordem das etapas licitatórias é 

invertida, ou seja, primeiro se apresenta as propostas para, somente depois, ser analisado a documentação de 

habilitação do licitante, viabilizando maior celeridade no processo. 

Além do que está previsto no Art. 33 da Lei referida, quando trata dos critérios de julgamento das 

modalidades de licitação, principalmente aquele que se refere a critério do maior lance, combinado com as 

normas do Art. 186 e ainda com a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 
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A cessão aqui discutida visa gerir com mais eficiência o volume de recursos que circulam nas operai;ões 

financeira da municipalidade, no caso em tela a gestão da folha de pagamento dos servidores públicos efetivos, 

comissionados, temporários, inativos e pensionistas do Município, abrangendo a Administração Direta e Indireta. 

3. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1. Será facultada a instituição financeira CONTRATADA para fins de prestação de serviços objeto da licitação, 

em caráter de exclusividade, a instalação de agências/postos de atendimento bancário e postos de atendimento 

eletrônico, em imóveis ocupados pelos órgãos e entidades do Poder Executivo do Município, durante a vigência 

contratual, devendo a mesma arcar com todos os custos diretos e indiretos para sua instalação, inclusive pela 

cessão do espaço físico a ser indicado pelo CONTRATANTE. 

4. VALORES OPERACIONALIZADOS 

4.1. As movimentações financeiras do exercício de 2024, no contexto da gestão da folha de pagamento que hoje 

conta com 2.721 servidores efetivos, comissionados, contratados, aposentados e pensionistas, para um total 

mensal de R$ 6.639.716,43 (sei milhões, seiscentos e trinta e nove mil, setecentos e dezesseis reais e 

quarenta e três centavos). 

4.2- Faixa Salarial: 
4.2.1- Servidores Efetivos: 

QTD DE SERVIDOR EFETIVO | VR MENSAL 
DE R$ 1.412,00 A R$ 1.999,99 702 1.184.644,72 

DE R$ 2.000,00 A R$ 3.999,99 415 1.360.471,48 

DE R$ 4.000,00 A R$ 9.999,99 307 1.879.696,55 

ACIMA DE R$ 10.000,00 6 73.391,00 
1.430 4.498.203,75 

[ QTD DE SERVIDOR EFETIVO VR MENSAL AIXADEVALOR - — 
DE R$ 1.412,00 A R$ 1.999,99 

DE R$ 2.000,00 A R$ 3.999,99 13 31.335,77 

DE R$ 4.000,00 A R$ 9.999,99 
ACIMA DE R$ 10.000,00 

31.335,77 

VR MENSAL [FAIXADE 
DER$141200AR$199999 ] 4.633,92 

DE R$ 2.000,00 A R$ 3.999,99 
DE R$ 4.000,00 A R$ 9.999,99 
ACIMA DE R$ 10.000,00 

BAL 4.633,92 

4.2.2- Comissionados: 
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FAIXADEVALOR — QTD DE SERVIDOR EFETIVO VRMENSAL — 
DE R$i1.412.00 A R$ 1.999,99 290 465.903,26 
DE R$ 2.000,00 A R$ 3.999,99 80 206.902,70 

DE R$ 4.000,00 A R$ 9.999,99 14 65.177,90 

ACIMA DE R$ 10.000,00 
BAL S 737.983,86 

VR MENSAL 
DE R$ 1.412,00 A R$ 1.999,99 1.412,00 

DE R$ 2.000,00 A R$ 3.999,99 
DE R$ 4.000,00 A R$ 9.999,99 4.127,25 

ACIMA DE R$ 10.000,00 
5.53&25- 

DE R$ 1.412,00 A R$ 1.999,99 9.188,70 

DE R$ 2.000,00 A R$ 3.999,99 30.816,80 

DE R$ 4.000,00 A R$ 9.999,99 4.127,25 

ACIMA DE R$ 10.000,00 - 
4413275 

4.2.3- Contratados: 

| VR MENSAL 

DE RS 141200 A RS 1.999.09 1.147.601,19 

DE R$ 2.000,00 A R$ 3.999,99 98.809,78 

DE R$ 4.000,00 A R$ 9.999,99 12.000,00 

ACIMA DE R$ 10.000,00 
1.258.410,97 

DE R$ 1.412,00 A R$ 1.999,99 

QTD DE SERVIDOR EFETIVO 
1 

DE R$ 2.000,00 A R$ 3.999,99 
DE R$ 4.000,00 A R$ 9.999,99 
ACIMA DE R$ 10.000,00 

= 
e 1 

Rua Francisca Alves Moraes, S/N, Geréncia, Ic6, Ceara, CEP 63.430-000 

CNPJ nº 07.669.682/0001-79 — Telefone: (88) 3561-1508 

O DE, 
*ç-;ºp E(/º/. 

S ) 

Rubrica , 



PREFEITURA 47 

Cidade Feliz 
Secrvtaria da Administraçõo. * Finanças 

4.2.4- Aposentados: 

DE R$ 1.412,00 A R$ 1.999,99 1.694,40 

DE R$ 2.000,00 A R$ 3.999,99 6.346,32 

DE R$ 4.000,00 A R$ 9.999,99 8.482,10 

ACIMA DE R$ 10.000,00 - 

TOTAL GLOBAL — 16.522,82 

4.2.5- Pensionistas: 

[F VR MENSÃL À LOR 

DE R$ 1.412,00 A R$ 1.999,99 4.236,00 

DE R$ 2.000,00 A R$ 3.999,99 6.002,44 

DE R$ 4.000,00 A R$ 9.999,99 31.302,90 

ACIMA DE R$ 10.000,00 
- o ——  41,541,34 

4.3- As movimentações financeiras do exercício de 2024, no contexto de pagamento mensal de 1.047 (mil e 

quarenta e sete) Servidores Terceirizados do Município de lcó, importam em R$ 2.345.296,00 (dois milhões, 

trezentos e quarenta e cinco mil e duzentos e noventa e seis reais), que não estão inseridos na tabela a 

cima. 

5. SISTEMAS DE INFORMATICA 

5.1- As trocas de informações entre a CONTRATADA e o Municipio de Icó, deve ser protegida por VPN fechada, 

utilizando o conjunto de protocolos padrão IPSec (RFC 2401 - RFC — 2412), desenvolvido pelo IETF, no qual o 

tunel é estabelecido em duas fases (IKE e ESP) ou equivalente, desde que atendido os requisitos necessarios 

para o cumprimento do objeto. 

5.2- A instituigao financeira vencedora do certame à qual for adjudicada o objeto da contratagdo, devera manter 

pessoal treinado para lidar com as operagdes inerentes a esses sistemas, designando um responsavel para 

esses sistemas com poderes idôneos de direção e supervisão, para fins de contato e comunicagéo direta com os 

Orgaos e Entidades municipais competentes. 

5.3- A instituição financeira vencedora do certame & qual for adjudicada a que se refere este Termo de 

Referéncia devera informar mediante oficio ou e-mail, dentro de um prazo de até 24 (vinte e quatro) horas úteis, 

ao Municipio de Icó, por intermédio da Secretaria Municipal de Administragéo e Finangas, o recebimento de 

qualquer determinagao que implique em débito ou bloqueio na conta pagamento, inclusive as provenientes de 

decisdes ou sentengas judiciais. 

5.4- Da mesma forma, os pagamentos que não atendam aos padrdes estabelecidos nos procedimentos relativos 

ao sistema em operação deverão ser previamente autorizados pela SEFIN. 

6. REMUNERAGAO PELOS SERVICOS PRESTADOS 

6.1- O Municipio de lcó, em relação a instituição financeira CONTRATADA será isento de todas e quaisquer 

tarifas, taxas ou encargos similares, relacionados aos servicos elencados no item 1 do Termo de Referéncia. 

7.CONDIGOES DE ATENDIMENTO 
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7.1- O Município de lcó e seus servidores serão clientes da instituição financeira a quem for adjudicada o objeto, ” 

sujeitos às regras sobre tarifas bancárias estabelecidas pela Resolução do Conselho Monetário Nacional n.º 

3.919, de 25 de novembro de 2010 ou outras que venham a substituí-las. 

7.2- A instituição financeira vencedora do certame à qual for adjudicada o objeto, a partir da data definida pelo 

Conselho Monetário Nacional no inciso Il do art. 6° da Resolução n.º 3.424 de 21 de dezembro de 2006, ou outra 

que venha ser estabelecida, deverá dar a opção aos servidores públicos municipais que assim desejarem pela 

“conta corrente” regulamentada pela resolução do Conselho Monetário Nacional n. º 3.402 de 06 de setembro de 

2006. 

8. REDE DE ATENDIMENTO 

8.1- Considerando a atuagio dos Orgdos e Entidades da Administragdo Publica do Municipio de lcó, é 

indispensavel que a instituição financeira CONTRATADA para prestação de servigos a que se referem o objeto, 

providencie, em até 120 (cento e vinte) dias, caso ainda não disponha, a instalag&o e funcionamento, na Cidade 

de Icó-CE, de no minimo 1 (uma) Agéncia ou Postos de Atendimento Bancario ou Correspondentes Bancarios, 

para o atendimento das demandas provenientes das obrigações assumidas. 

8.2- A instituição financeira devera providenciar em até 120 (cento e vinte dias) no minimo uma Agéncia ou Posto 

de Atendimento exclusivo para os servidores e inativos da Administragéo Publica Municipal, tal entidade devera 

atender as demandas com conforto, seguranga e agilidade a carta de clientes obtidas pelo contrato objeto desse 

certame. 

9. PAGAMENTO AO CONTRATANTE 

9.1- O pagamento do valor homologado na Licitago, devera ser efetuado, ao CONTRATANTE, em parcela 

única, no prazo maximo de até 5 (cinco) dias Uteis, contados da data da assinatura do Termo de CONTRATO, 

creditado em Conta de titularidade do Municipio, a ser indicada pela Secretaria Municipal de Administragéo e 

Finangas (SEFIN). 
9.2- Em caso de atraso no pagamento a que se refere o item 9.1, a CONTRATADA devera pagar ao 

CONTRATANTE: 

9.2.1- Multa Moratéria de 0,33% (trinta e trés centésimos por cento) por dia de atraso no pagamento, até o limite 

de 9,9% (nove inteiros e nove décimos), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor 

contratado, além de sujeitar-se as penalidades previstas no CONTRATO, na Lei nº 14.133/2021, e demais 

legislagéo de regéncia. 

9.2.2- Atualização do valor pelo IPCA, ou outro indice que venha a substitui-lo; 

9.2.3- Juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata die. 

10. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS 

10.1- Caso a Instituição Financeira CONTRATADA venha a praticar ilicitos, estara sujeita, garantindo o direito 

prévio de citação, ampla defesa e contraditorio, sem prejuizo das sanções legais nas esferas civis e criminais 

previstas no ordenamento juridico brasileiro. 

11. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA 

11.1- Executar o objeto em conformidade com as condigdes deste instrumento e seus ANEXOS, do CONTRATO 

e da proposta de prego. 

11.2- Manter durante a execução contratual, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificagéo exigidas na licitagéo. 

11.3- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a0 CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da 

sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclus&o ou redugéo 

de sua responsabilidade o fato do CONTRATANTE proceder a fiscalizagao ou acompanhar a execugédo 

contratual. 

11.4- Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execugéo 
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contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e Bútras 

providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de 

acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual. 

11.5- Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 

respondidas no prazo de 02 (dois) dias úteis. 

11.6- Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período 

oferecido em sua proposta, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 

11.7- Responsabilizar-se integralmente pela observância do disposto no Título Il, Capitulo V, da CLT, e na 

Portaria n.º 3.460/1977, do Ministério do Trabalho, relativos à segurança e higiene do trabalho, bem como a 

Legislação correlata em vigor a ser exigida. 

11.8- Efetuar pontualmente os pagamentos devidos ao CONTRATANTE nas condições estabelecidas neste 

Termo de Referência e seus ADENDOS. 
11.9- As demais obrigações da CONTRATADA estão estabelecidas na Minuta do CONTRATO e seus 

APÊNDICES, partes integrantes do edital. 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1- Proporcionar à CONTRATADA as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.2- Fiscalizar a execução do objeto contratual, por meio de sua unidade competente, podendo, em 

decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

12.3- Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

12.4- Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

12.5- As demais obrigações do CONTRATANTE estão estabelecidas na Minuta do CONTRATO, parte integrante 

do edital. 

13. DA FISCALIZAÇÃO 

13.1- A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por comissão técnica composta por servidores da 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças (SEFIN) e da Procuradoria Geral do Município (PGM), 

especialmente designados para este fim, por ato do Titular da respectiva Pasta, através de Portaria a ser 

publicada no Diário Oficial do Município - DOM, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

14. PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

14.1- O CONTRATO deverá ser assinado em até 5 (cinco) dias úteis após a homologação do certame e o seu 

prazo de vigência será de 60 (sessenta) meses, para o objeto deste edital. 

14.2- A partir do início da vigência do CONTRATO, os sistemas de informática necessários à operacionalização 

do CONTRATO deverão estar perfeitamente implantados de acordo com as exigências do instrumento contratual 

e do presente Termo de Referência, com reconhecimento da Comissão Técnica da SEFIN e PGM. 

14.3- O Município se exime de toda e qualquer responsabilidade quanto à superveniência de mudanças 

legislativas ou advindas de decisão do Poder Judiciário, que porventura alterem as condições contratuais. 

15. DADOS GERAIS 

15.1 - Bancos que possuem agência no município: Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e Bradesco. 

15.2 - O município possui Banco postal e Lotérica Caixa: Sim 

15.3 - Qual banco faz a folha dos servidores: Bradesco 

15.4 - Atualmente quais as instituições financeiras estão habilitadas a oferecer créditos consignados: Bradesco e 

Banco do Brasil. 

15.5 - O Municipio possui fundo de Previdéncia Propria: N&o. 
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15.6 - A Prefeitura dispõe de local amplo e adequado para abertura das contas. 

15.7 - O órgão disponibilizará os recursos financeiros para pagamento dos servidores com quantos dias de 

antecedência? (floating): 01 dia. 

15.8 - A Administração tem legitimidade jurídica para licitar em nome dos demais Órgãos e entidades da 

administração direta e indireta que processarão sua folha de pagamento com a instituição vencedora do 

certame? SIM 
15.9 - Pedimos nos informar se existe normativo especifico para emissão de cartão de crédito consignado aos 

servidores, em sendo positivo, o Banco vencedor do certame podera disponibilizar aos mesmos?: SIM, CARTA 

MARGEM 

15.10 -Qual o prazo máximo permitido para as operações de consignado? Há regulamentag&o por decreto? 

Favor disponibilizar a regulamentagao. Havendo legislação especifica sobre o consignado, nele consta alguma 

cobranga ou custo adicional para a consignataria? : 120 MESES, NAO HA LEGISLAGAO ESPECIFICA, NAO 

EXISTE COBRANGA DE CUSTO ADCIONAL 

15.11 - Existe limitador de CET - Custo Efetivo Total de ATE 35%, E SOMENTE PARA SERVIDORES 

EFETIVOS. 

15.12 - Os servidores que optarem pela abertura de conta corrente, esta garantido a Resolução 3919 do Banco 

Central. 

15.13 - O Banco contratado poderá disponibilizar os servicos de PIX aos Contratantes, ficando em comum 

acordo as tratativas operacionais (instalagao/sistematarifa). 

15.14 - Considerando o disposto no art. 21, paragrafo 9° da Lei 14.113/2020, que dispde a respeito da 

obrigatoriedade de abertura de conta especifica, na qual serão realizados os respectivos créditos para a 

finalidade de processamento da folha de pagamento dos servidores da educagéo, sera aberto conta corrente 

especifica no Banco vencedor do certame (Contratado) para viabilizar o pagamento de salarios, de vencimentos 

e de beneficios de qualquer natureza aos profissionais da educag&o. 

15.15 - Todas as passagens do Edital e da minuta de contrato que mencionam que os créditos salariais e os 

beneficios serão pagos por conta corrente devem ser interpretados como crédito em conta salario. 

15.16 - Sera assegurado aos beneficiarios dos créditos apenas as gratuidades previstas na Circular BACEN nº 

3.338/06 (conta salario) e na Resolugdo CMN nº 3.919/10 (conta corrente), sendo desconsiderado quaisquer 

outras gratuidades que excederem a mencionadas regulamentagdes. 

15.17 - Durante o prazo de vigéncia contratual, a estrutura de atendimento a ser mantida pelo vencedor do 

certame no Municipio, pode ser uma agéncia ou posto de atendimento bancario ou correspondente bancario com 

capacidade de atender plenamente os servidores. 

15.18 - Atualmente nenhuma instituigho bancéria possui estrutura de atendimento (Agéncia/PAB/PAE/ou 

correspondente bancario) nas dependéncias do Órgão. 

15.19 - O Banco vencedor do certame será a única instituição a realizar propaganda e comercialização de 

serviços/produtos nas dependências da Prefeitura, durante o prazo do contrato. 

15.20 - O município não possui estrutura disponível para instalação de PAB ou PAE. 

15.21 - o número de servidores previsto no edital corresponde aos CPF. 

15.22 - A entidade licitante tem legitimidade jurídica para licitar em nome dos demais Órgãos e entidades da 

administração direta e indireta que processarão sua folha de pagamento com a instituição vencedora do certame, 

exeto o SAAE.. 

15.243- Atualmente as instituições que estão habilitadas a oferecer créditos consignados, são o Banco do Brasil 

e Bradesco. 

15.24 - As taxas e prazos praticados pelas instituições em créditos consignados são limitados a 35% (incluindo 

encargos, tributos e taxas) e prazo até 120 meses. 

15.25 — O valor mensal de repasse de consignado aos Bancos são de aproximadamente R$ 526.000,00 — 

Bradesco: R$ 405.000,00, Banco do Brasil: R$ 88.000,00, CAIXA ECONOMICA FEDERAL: R$ 33.000,00. 

15.26 - O ato da assinatura do Contrato decorrente do presente procedimento licitatório, será assinado Convênio 

para Concessão de Empréstimos Consignados em folha de pagamento, sendo a formalização do mesmo ser 

minuta padrão do edital. 
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15.27 — Até o dia 15 de cada mês é realizado o repasse dos valores de crédito consignado aos consignatéfibs. 

15.28 - Os dados dos servidores (listados) serão fornecidos ao Banco no prazo máximo de 3 (trés) dias após a 

licitag&o, condição fundamentada na Resolug&o n. º 2.025/93 do Conselho Monetario Nacional, sendo; nome 

completo \ CPF \ filiação | nacionalidade | data e local do nascimento | sexo | estado civil \ nome do conjuge, se 

casado | documento de identificagdo \ RG (tipo, nimero, data de emissão e órgão expedidor). 

15.29 - Para atendimento da Resolug&o 4.753 do Conselho Monetario Nacional, a municipalidade dispée dos 

documentos abaixo descritos à serem disponibilizados imediatamente após a homologagéo do certame caso a 

instituição vencedora do certame: 

- CNPJ (emitido até 180 dias na pagina da Receita Federal - (http://www.receita.fazenda.qov.br); 

- Lei Organica do Municipio publicada no Diario Oficial ou em jornal local de grande circulagéo ou de acordo com 

o que determinar a legislagéo; 

- Ata de posse do Prefeito registrada no TRE e publicada no Diario Oficial; 

- Ato que comprove a competéncia e poderes de representagdo das pessoas designadas para a abertura e 

movimentagdo de contas do municipio, como, por exemplo, Ato de Nomeag&o e/ou delegag&o de poderes 

publicado no Diario Oficial ou em jornal local de grande circulagéo ou de acordo como o que determinar a 

legislação; 

- Número minimo de representantes: 2 (dois); 

- Número de administradores dependerá dos atos constitutivos; 

- Documentos de identificação e comprovante de endereço dos representantes legais; 

- Faturamento: podem se aceitas informações de receitas extraídas do site do Tesouro Nacional ou do site 

especifico do órgão. A informação deve ser a mais atualizada disponível ao público. 

5.30 - A Prefeitura utiliza layout para transmissão de arquivo Extenção REM, Arquivo RE. 
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VALOR 
DESCRIGAO UNID. VALOR TOTAL 

MINIMO UNIT. 

SELEGAO DE INSTITUIGAO FINANCEIRA 

PARA OCUPAR E EXPLORAR ATRAVES 

DE PERMISSAO ONEROSA DE USO, 

PELO PERIODO DE 60 (SESSENTA) 

MESES, A PRESTAGAO DE SERVICOS 

BANCARIOS REFERENTE A 

CENTRALIZAGAO DA FOLHA DE R$ 3.000.000,00 |R$ 3.000.000,00 

PAGAMENTO DOS SERVIDORES ATIVOS 

E INATIVOS, DE ACORDO COM O 

TERMO DE REFERENCIA E OS ANEXOS 

TECNICOS QUE CONSTAM ESTE 

PROCESSO PARA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ICO/CE 

VALOR TOTAL R$ 3.000.000,00 (TRES MILHOES DE REAIS) R$ 3.000.000,00 
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ANEXO | - B - OPERACIONALIDADE DA FOLHA DE PAGAMENTOS \_/ 

1. INTRODUGAO 

1.1. Este adendo contém as especificagdes técnicas necessarias a operação dos servicos a serem contratados 

pelo MUNICIPIO DE ICO, doravante denominado MUNICIPIO, para realização de pagamentos da folha de sala- 

rios dos servidores publicos do Poder Executivo. 

1.2, Os pagamentos dos servidores ativos, inativos e pensionistas da Administragéo Direta e Indireta, seréo cen- 

tralizados numa única Instituição Financeira, autorizada pelo Banco Central do Brasil, conforme detalhado neste 

instrumento. 

2. ABRANGENCIA DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICIPIO 

2.1. O MUNICIPIO, mantera na Instituição Financeira vencedora do presente certame, doravante denominada 

INSTITUIGAO FINANCEIRA, contas bancérias para o funcionamento do Sistema de Pagamento de Pessoal do 

Municipio de Ic6, abrangendo os seguintes públicos alvos: 

2.1.1. SERVIDORES ATIVOS - são todas as pessoas em atividade nos Órgãos da Administrago Direta e Indi- 

reta do Poder Executivo Municipal, nos termos da Lei Complementar nº 12, de 17 de agosto de 2006 (Estatuto 

dos Servidores Publicos do Municipio). 

2.1.2. SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS - são todas as pessoas em inatividade, oriundas dos Órgãos 

da Administrag&o Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal, e seus dependentes que passaréo a receber 

pens&o após falecimento dos servidores ativos ou inativos. 

2.2. A INSTITUIGAO FINANCEIRA devera providenciar, em até 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do 

CONTRATO, a abertura das contas salario de cada servidor municipal. 

3. PERIODICIDADE DO PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICIPIO 

3.1. O pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas, inclusive o referente a gratificagao natalina (13° 

salario), sera realizado de acordo com calendario definido pelo MUNICIPIO, distribuindo- se entre eles os depósi- 

tos destinados & remunerag&o das categorias funcionais. 

4. CONTAS CORRENTES VINCULADAS AO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

4.1. O MUNICIPIO mantera em Agéncia da INSTITUICAO FINANCEIRA, obrigatoriamente situada no Municipio 

de Icó- CE, conta corrente para efetivação dos servicos de pagamento de remunerag&o e proventos, na qual 

sera depositado, com antecedéncia de, no minimo, 01 (um) dia útil da data prevista para o pagamento, o montan- 

te liquido dos créditos do dia. 

4.2. A INSTITUIGAO FINANCEIRA devera estar preparada para atender ao cronograma de pagamento do pes- 

soal do MUNICIPIO, considerando a totalidade dos servidores ativos, inativos e pensionistas. 

A INSTITUIGAO FINANCEIRA disponibilizara para a Secretaria Municipal das Finangas - SEFIN a opção de 

bloqueio e desbloqueio de créditos até um dia antes da efetivação do crédito na conta do servidor, por meio 

de transmiss&o de arquivos, desde que não tenha havido a liberação dos arquivos. 

5. MODALIDADES DE PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICIPIO 

5.1. O Sistema de Pagamento de Pessoal do Municipio sera movimentado por meio das seguintes modalidades: 

5.1.1.DEPOSITO EM CONTA SALARIO; 

5.1.2.DEPOSITO EM CONTA CORRENTE. 
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6. BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICIPIO 

6.1. Para implantagdo e manutenção do pagamento dos servidores publicos ativos e inativos, e pensionistas, o 

MUNICIPIO remetera a INSTITUIGAO FINANCEIRA arquivo em meio digital, contendo as informagdes necessa- 

rias à operacionalizagdo da folha de pagamento. 

6.2. As informagdes sobre as caracteristicas, especificagdes e layout dos arquivos serão objeto de entendimen- 

tos entre a INSTITUIGAO FINANCEIRA e o MUNICIPIO, ap6s a assinatura do CONTRATO. 

7. PROCEDIMENTOS PARA IMPLANTAGAO INICIAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

7.1. O MUNICIPIO emitira arquivo de dados cadastrais para abertura das CONTAS SALARIO, que sera enviado 

a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA em, no máximo 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do CONTRATO, contendo 

as informações previstas na Resolução nº 3.402/2006, do Banco Central do Brasil. 

7.2. O MUNICÍPIO ernitirá arquivos correspondentes aos créditos dos pagamentos de cada um dos dias de seu 

calendário, que serão enviados à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA em, no mínimo, 1 (um) dia útil antes da data pre- 

vista para realização de cada crédito. 

7.3. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos rece- 

bidos e informará ao MUNICÍPIO a existência de eventuais inconsistências, até o 1º (primeiro) dia útil após a sua 

recepção. 

7.4. Havendo alguma inconsistência, os arquivos serão imediatamente encaminhados ao MUNICÍPIO, para que 

sejam adotadas as providências necessárias à sua correção. 

8. ROTINA OPERACIONAL MENSAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

8.1. O processamento mensal do pagamento, em qualquer de suas modalidades, ocorrera segundo a sistemati- 

ca seguinte: 

8.1.1.0 MUNICIPIO emitira um arquivo correspondente ao crédito de pagamento, dos servidores ativos, inativos 

e pensionistas, até 1 (um) dia útil antes da data prevista para o pagamento; 

8.1.2.A INSTITUIGAO FINANCEIRA realizara os testes preliminares necessarios a validação dos arquivos rece- 

bidos e informara ao MUNICIPIO a existéncia de eventuais inconsisténcias, no 1° (primeiro) dia util apés a sua 

recepgao; 

8.1.3.Havendo alguma inconsisténcia, o MUNICIPIO emitira o arquivo retificado contendo o crédito dos servido- 

res efetivos, comissionados, temporarios, inativos e pensionistas, até 01 (um) dia util antes da data prevista para 

o pagamento; 

8.1.4.0s dados constantes dos arquivos de pagamento deverdo ser disponibilizados ao MUNICIPIO, após pro- 

cessamento, para que promova alteragdes, inclusões e exclusdes, mediante de troca eletronica de arquivos; 

8.1.5.0s bloqueios e desblogueios de pagamento são de responsabilidade exclusiva do MUNICIPIO, devendo 

sua operacionalizag8o ser efetuada por meio da troca de arquivos eletrénicos, desde que não tenham sido libe- 

rados os arquivos; 

8.1.6.A INSTITUICAO FINANCEIRA devera disponibilizar rotina para atendimento de determinagdes judiciais, 

que possibilite pagamento a terceiros e depositos em outras instituigdes bancarias, sem que isso implique au- 

mento de despesas para o MUNICIPIO; 

8.1.7.No caso de alteração do cronograma de pagamento, motivada por inconsisténcia nos arquivos antes men- 

cionados, o MUNICIPIO se encarregara da divulgag&o de novo cronograma. 

9. TRANSMISSAO ELETRONICA DE DADOS 

9.1. Os dados para pagamento ser&o transmitidos pelo MUNICIPIO, individualmente ou em lote, utilizando os 

servigos de comunicação eletronica. 
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10. PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS DO DEPÓSITO EM CONTA CORRENTE/SALÁRIO. 

10.1. O depósito em conta corrente obedecerá ao mesmo procedimento adotado para uma conta salário; 

10.2. A conta salário deverá ter como titular os servidores ativos, inativos e pensionistas, validados por CPF. 

10.3. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, a partir da data definida pelo Conselho Monetário Nacional, no inciso Il do 

art. 6º da Resolução n.º 3.424 de 21/12/2006, ou outra que venha ser estabelecida, deverá dar opção aos servi- 

dores públicos, que assim desejarem, pela “conta corrente” regulamentada pela resolução do Conselho Monetá- 

rio Nacional n. º 3.402 de 06 de setembro de 2006. 

Rubrica 

11. RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSÃO OU INEXATIDÃO DOS DADOS CONSIGNADOS NO 

ARQUIVO EM MEIO DIGITAL 

11.1. A INSTITUICAO FINANCEIRA, na qualidade de prestador de serviços, fica isento de responsabilidades, 

inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão dos dados consignados no arquivo em meio digital 

apresentado, limitando-se a recebé-lo e a processé-lo. 

12, OBRIGAGOES ESPECIAIS DA INSTITUIGAO FINANCEIRA 

12.1. Na operação do Sistema de Pagamento de Pessoal do MUNICIPIO, a INSTITUIGAO FINANCEIRA cum- 

prirá as seguintes obrigagdes especiais: 

12.1.1. Designar um preposto da instituição CONTRATADA responsavel pelo atendimento ao MUNICIPIO e 

pelo cumprimento das obrigações decorrentes do CONTRATO; 

12.1.2. Proceder, sem ônus para o MUNICIPIO, todas as adaptações de seus softwares necessarias ao aprimo- 

ramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento dos servidores; 

12.1.3. Disponibilizar aos servidores ativos e inativos, e pensionistas, a impressão de demonstrativos de paga- 

mento nos terminais de autoatendimento, limitada a gratuidade à emissão de 02 (duas) impressdes mensais, 

exceto os servidores que optarem pela portabilidade, que deverão emitir no canal disponibilizado pelo MUNICI- 

PIO; 

12.1.4. Manter o histérico dos pagamentos de pessoal pelo periodo de vigéncia do CONTRATO, fornecendo 

informag6es quando solicitadas, no prazo maximo de 2 (dois) dias uteis, para os pagamentos realizados nos 

últimos 90 (noventa) dias e no prazo maximo de 30 (trinta) dias corridos, para os realizados em periodos superio- 

res ao anteriormente referido. 

12.1.5. Solicitar anuéncia do MUNICIPIO em caso de implementação de alteragdes no sistema de pagamento 

utilizado pela INSTITUIGAO FINANCEIRA, que impliquem modificações de procedimentos operacionais no rela- 

cionamento com o MUNICIPIO ou com seus servidores ativos e inativos, assim como pensionistas; 

12.1.6. Disponibilizar relatérios periodicos, analiticos e sintéticos, em meio digital e impressos, quando solicita- 

dos pelo MUNICIPIO, com os layouts apresentados, contemplando, pagamentos efetuados, bloqueados, desblo- 

queados, por periodo, nome, CPF, agéncia, conta salario e valor, no prazo maximo de 2 (dois) dias Uteis, para os 

pagamentos realizados nos últimos 90 (noventa) dias, e no prazo máximo de 30 (trinta) dias Uteis, para os reali- 

zados em periodos superiores. 

12.1.7. Garantir, manter e otimizar a qualidade dos servigos prestados ao MUNICIPIO, dentro dos padrões ofe- 

recidos no mercado; 

12.1.8. Assegurar que o Sistema de Consignagdes em Folha de Pagamento à INSTITUIGAO FINANCEIRA ob- 

servara o disposto na legislagdo Municipal vigente; 

12.1.9. Disponibilizar ao MUNICIPIO aplicativo do seu sistema proprio, estabelecendo critérios de segurança 

para acesso & movimentag&o do pagamento do pessoal; 

Rua Francisca Alves Moraes, S/N, Geréncia, Icó, Ceara, CEP 63.430-000 
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DESCRIÇÃO — VALOR 
MÍNIMO UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

SELEÇÃO DE INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA PARA OCUPAR E 
EXPLORAR ATRAVÉS DE PERMISSÃO 
ONEROSA DE USO, PELO PERÍODO DE 
60 (SESSENTA) MESES, A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS BANCÁRIOS 
REFERENTE A CENTRALIZAÇÃO DA 
FOLHA DE PAGAMENTO DOS 
SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS, DE 
ACORDO COM O TERMO DE 
REFERÊNCIA E OS  ANEXOS 
TECNICOS QUE CONSTAM ESTE 
PROCESSO —PARA  PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ICÓ/CE 

R$ 3.000.000,00 R$ 3.000.000,00 

VALOR TOTAL R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) RS 3.000.000,00 

Rua Francisca Alves Moraes, S/N, Geréncia, Icó, Ceará, CEP 63.430-000 
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ANEXO I - B - OPERACIONALIDADE DA FOLHA DE PAGAMENTOS 

1. INTRODUGAO 

1.1. Este adendo contém as especificagdes técnicas necessarias à operação dos servigos a serem contratados 

pelo MUNICIPIO DE ICO, doravante denominado MUNICIPIO, para realizagdo de pagamentos da folha de 

salarios dos servidores publicos do Poder Executivo. 

1.2. Os pagamentos dos servidores ativos, inativos e pensionistas da Administragdo Direta e Indireta, serdo 

centralizados numa única Instituigdo Financeira, autorizada pelo Banco Central do Brasil, conforme 

detalhado neste instrumento. 

2. ABRANGÍ:."NCIA DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO 
2.1. 0 MUNICIPIO, manterá na Instituição Financeira vencedora do presente certame, doravante 

denominada INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, contas bancárias para o funcionamento do Sistema de 

Pagamento de Pessoal do Município de Icó, abrangendo os seguintes públicos alvos: 

2.1.1. SERVIDORES ATIVOS - são todas as pessoas em atividade nos Órgãos da Administração Direta e 

Indireta do Poder Executivo Municipal, nos termos da Lei Complementar nº 12, de 17 de agosto de 2006 

(Estatuto dos Servidores Públicos do Município). 

2.1.2. SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS - são todas as pessoas em inatividade, oriundas dos 

Órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal, e seus dependentes que passarão a 

receber pensão após falecimento dos servidores ativos ou inativos. 

2.2. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá providenciar, em até 120 (cento e vinte) dias após a 

assinatura do CONTRATO, a abertura das contas salário de cada servidor municipal. 

3. PERIODICIDADE DO PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO 
3.1. O pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas, inclusive o referente a gratificação natalina 

(13º salário), será realizado de acordo com calendário definido pelo MUNICÍPIO, distribuindo- se entre eles 

os depósitos destinados à remuneração das categorias funcionais. 

4. CONTAS CORRENTES VINCULADAS AO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

4.1. O MUNICÍPIO manterá em Agência da INSTITUICAO FINANCEIRA, obrigatoriamente situada no 

Município de Icó- CE, conta corrente para efetivação dos serviços de pagamento de remuneração e 

proventos, na qual será depositado, com antecedência de, no mínimo, 01 (um) dia útil da data prevista para o 

pagamento, o montante líquido dos créditos do dia. 

4.2. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá estar preparada para atender ao cronograma de pagamento 

do pessoal do MUNICÍPIO, considerando a totalidade dos servidores ativos, inativos e pensionistas. 

A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibilizará para a Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN a 

opção de bloqueio e desbloqueio de créditos até um dia antes da efetivação do crédito na conta do 

servidor, por meio de transmissão de arquivos, desde que não tenha havido a liberação dos arquivos. 

5. MODALIDADES DE PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO 

5.1.0 Sistema de Pagamento de Pessoal do Municipio será movimentado por meio das seguintes 

modalidades: 

5.1.1.DEPOSITO EM CONTA SALARIO; 
5.1.2.DEPOSITO EM CONTA CORRENTE. 

6. BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICIPIO 

6.1. Para implantação e manutengéo do pagamento dos servidores publicos ativos e inativos, e pensionistas, 

o MUNICIPIO remeters 4 INSTITUICAO FINANCEIRA arquivo em meio digital, contendo as 

informagdes necessárias a operacionalizago da folha de pagamento. 

Rua Francisca Alves Moraes, S/N, Geréncia, Icó, Ceara, CEP 63.430-000 
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6.2. As informações sobre as características, especificações e layout dos arquivos serão objete, de " 

entendimentos entre a INSTITUICAO FINANCEIRA ¢ o MUNICIPIO, após a assinatura do” 

CONTRATO. 

7. PROCEDIMENTOS PARA IMPLANTACAO INICIAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE 

PESSOAL 
7.1. O MUNICIPIO emitira arquivo de dados cadastrais para abertura das CONTAS SALARIO, que sera 

enviado à INSTITUICAO FINANCEIRA em, no máximo 5 (cinco) dias uteis após a assinatura do 

CONTRATO, contendo as informagdes previstas na Resolução nº 3.402/2006, do Banco Central do Brasil. 

7.2. 0 MUNICIPIO emitira arquivos correspondentes aos créditos dos pagamentos de cada um dos dias de 

seu calendario, que serdo enviados à INSTITUICAO FINANCEIRA em, no minimo, 1 (um) dia util antes 

da data prevista para realizagdo de cada crédito. 

7.3. A INSTITUICAO FINANCEIRA realizara os testes preliminares necessarios a validação dos arquivos 

recebidos e informará ao MUNICIPIO a existéncia de eventuais inconsisténcias, até o 1° (primeiro) dia útil 

apos a sua recepgao. 

7.4. Havendo alguma inconsisténcia, os arquivos serdo imediatamente encaminhados ao MUNICIPIO, 

para que sejam adotadas as providéncias necessarias a sua correção. 

8. ROTINA OPERACIONAL MENSAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 
8.1. O processamento mensal do pagamento, em qualquer de suas modalidades, ocorrera segundo a 

sistematica seguinte: 

8.1.1.0 MUNICIPIO emitira um arquivo correspondente ao crédito de pagamento, dos servidores ativos, 

inativos e pensionistas, até 1 (um) dia útil antes da data prevista para o pagamento; 

8.1.2.A INSTITUICAO FINANCEIRA realizara os testes preliminares necessérios à validagio dos 

arquivos recebidos e informara ao MUNICIPIO a existéncia de eventuais inconsisténcias, no 1° (primeiro) 

dia util apos a sua recepgao; 

8.1.3.Havendo alguma inconsisténcia, o MUNICIPIO emitira o arquivo retificado contendo o crédito dos 

servidores efetivos, comissionados, tempordrios, inativos e pensionistas, até 01 (um) dia útil antes da data 

prevista para o pagamento; 

8.1.4.0s dados constantes dos arquivos de pagamento deverão ser disponibilizados a0 MUNICIPIO, após 

processamento, para que promova alteragdes, inclusdes e exclusdes, mediante de troca eletronica de 

arquivos; 

8.1.5.0s bloqueios e desbloqueios de pagamento são de responsabilidade exclusiva do MUNICIPIO, 

devendo sua operacionalizagdo ser efetuada por meio da troca de arquivos eletronicos, desde que não tenham 

sido liberados os arquivos; 

8.1.6.A INSTITUICAO FINANCEIRA devera disponibilizar rotina para atendimento de determinagdes 

judiciais, que possibilite pagamento a terceiros e depositos em outras instituições bancarias, sem que isso 

implique aumento de despesas para o MUNICIPIO; 

8.1.7.No caso de alteragio do cronograma de pagamento, motivada por inconsisténcia nos arquivos antes 

mencionados, o MUNICIPIO se encarregara da divulgação de novo cronograma. 

9. TRANSMISSAO ELETRONICA DE DADOS . 
9.1. Os dados para pagamento serdo transmitidos pelo MUNICIPIO, individualmente ou em lote, utilizando 

os servigos de comunicagdo eletronica. 

10. PROCEDIMENTOS ESPECIFICOS DO DEPOSITO EM CONTA CORRENTE/SALARIO. 
10.1. O depósito em conta corrente obedecera ao mesmo procedimento adotado para uma conta salario; 

10.2. A conta salario devera ter como titular os servidores ativos, inativos e pensionistas, validados por CPF. 

10.3. A INSTITUICAO FINANCEIRA, a partir da data definida pelo Conselho Monetario Nacional, no 
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inciso II do art. 6° da Resolução n.° 3.424 de 21/12/2006, ou outra que venha ser estabelecida, deveffi\dax 

opção aos servidores publicos, que assim desejarem, pela “conta corrente” regulamentada pela resolução do 

Conselho Monetario Nacional n. º 3.402 de 06 de setembro de 2006. 

11. RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSAO OU INEXATIDAO DOS DADOS 

CONSIGNADOS NO ARQUIVO EM MEIO DIGITAL 
11.1. A INSTITUICAO FINANCEIRA, na qualidade de prestador de servigos, fica isento de 

responsabilidades, inclusive perante terceiros, por erro, omissdo ou inexatiddo dos dados consignados no 

arquivo em meio digital apresentado, limitando-se a recebé-lo e a processé-lo. 

12. OBRIGACOES ESPECIAIS DA INSTITUICAO FINANCEIRA , 
12.1. Na operação do Sistema de Pagamento de Pessoal do MUNICIPIO, a INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA cumprirá as seguintes obrigações especiais: 

12.1.1. Designar um preposto da instituição CONTRATADA responsável pelo atendimento ao 

MUNICÍPIO e pelo cumprimento das obrigações decorrentes do CONTRATO; 

12.1.2. Proceder, sem ônus para o MUNICÍPIO, todas as adaptações de seus softwares necessárias ao 

aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento dos servidores; 

12.1.3. Disponibilizar aos servidores ativos e inativos, e pensionistas, a impressão de demonstrativos de 

pagamento nos terminais de autoatendimento, limitada a gratuidade à emissão de 02 (duas) impressões 

mensais, exceto os servidores que optarem pela portabilidade, que deverão emitir no canal disponibilizado 

pelo MUNICÍPIO; 

12.1.4. Manter o histórico dos pagamentos de pessoal pelo período de vigência do CONTRATO, fornecendo 

informações quando solicitadas, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, para os pagamentos realizados nos 

últimos 90 (noventa) dias e no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, para os realizados em períodos 

superiores ao anteriormente referido. 
12.1.5. Solicitar anuência do MUNICIPIO em caso de implementação de alterações no sistema de 

pagamento utilizado pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, que impliquem modificações de procedimentos 

operacionais no relacionamento com o MUNICÍPIO ou com seus servidores ativos e inativos, assim como 

pensionistas; 

12.1.6. Disponibilizar relatórios periódicos, analíticos e sintéticos, em meio digital e impressos, quando 

solicitados pelo MUNICÍPIO, com os layouts apresentados, contemplando, pagamentos efetuados, 

bloqueados, desbloqueados, por período, nome, CPF, agência, conta salário e valor, no prazo máximo de 2 

(dois) dias úteis, para os pagamentos realizados nos últimos 90 (noventa) dias, e no prazo máximo de 30 

(trinta) dias úteis, para os realizados em períodos superiores. 

12.1.7. Garantir, manter e otimizar a qualidade dos serviços prestados ao MUNICÍPIO, dentro dos padrões 

oferecidos no mercado; 

12.1.8. Assegurar que o Sistema de Consignações em Folha de Pagamento & INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA observará o disposto na legislação Municipal vigente; 

12.1.9. Disponibilizar ao MUNICÍPIO aplicativo do seu sistema próprio, estabelecendo critérios de 

segurança para acesso à movimentação do pagamento do pessoal; 

Rua Francisca Alves Moraes, S/N, Gerência, Icó, Ceará, CEP 63.430-000 
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ANEXO B - I - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 
DE HABILITACAO 

DECLARACAO 

(NOME E QUALIFICACAO DO(A) PROPONENTE), DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da 

Lei, que atende a todos os requisitos de habilitagdo e que inexistem qualquer fato impeditivo à participagdo 
no Pregão Eletronico nº /. -, cujo objeto é a seleção de instituição financeira para ocupar e 

explorar através de permissão onerosa de uso, pelo periodo de 05 (cinco) anos, a exclusividade da gestdo da 

folha de pagamentos dos servidores da Prefeitura Municipal de Ico, Ceard, e que se submete, de pleno 
acordo, a todos os termos e condições previstas no instrumento convocatdrio. 

Local e data 

Nome do representante Legal 

CPF Nº - 

Rua Francisca Alves Moraes, S/N, Gerência, Icó, Ceará, CEP 63.430-000 
CNPJ nº 07.669.682/0001-79 — Telefone: (88) 3561-1508 
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ANEXO B - II - MODELO DE CARTA PROPOSTA ”” 

CARTA PROPOSTA 

Nimero do Pregão: PE _ /2025-PE 

Objeto: 

ESPECIFICACAO VL UNIT | VL TOTAL 
SELECAO DE INSTITUICAO FINANCEIRA 
PARA OCUPAR E EXPLORAR ATRAVES DE 
PERMISSAO ONEROSA DE USO, PELO 
PERIODO DE 60 (SESSENTA) MESES, A 
PRESTACAO DE SERVICOS BANCARIOS 
REFERENTE A CENTRALIZACAO DA 
FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES 
ATIVOS E INATIVOS, DE ACORDO COM O 
TERMO DE REFERENCIA E OS ANEXOS 
TECNICOS QUE CONSTAM ESTE PROCESSO 
PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICO/CE 

VALOR TOTAL R$ 

Prazo de validade da Carta Proposta (em dias, conforme estabelecido em edital): 

Declaração de que nos pregos ofertados estão incluidas todas as despesas incidentes sobre o fornecimento 

referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do servigo objeto desta licitação. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que 

nossa Carta Proposta está em conformidade com as exigéncias do instrumento convocatério (edital). 

Data: 

1 -Estando de acordo com os termos do ato convocatorio e com a legislação nele indicada, propomos os 

valores acima com validade da proposta de 90 (noventa) dias. 
2 — O valor desta proposta permanecera fixo e irreajustavel. 

3 -Prazo de execugdo dos servigos: imediato apos ordem de servigo. 

Observação 1: Está Carta a Proposta devera ser anexado junto ao sistema da Bolsa Brasileira de 

Mercadorias — BBM, sob pena de desclassificagio. 

Observagio 2: Por forga da legislagdo vigente, é vedada a identificagdo do licitante, conforme consta do 

Edital regedor do certame. 

Rua Francisca Alves Moraes, S/N, Geréncia, Icó, Ceará, CEP 63.430-000 
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ANEXO B - II - MODELO DE DECLARAÇÃO CONFORME O ART. 7º, INCISO XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO(A) PROPONENTE), DECLARA, para os devidos fins que, em 

cumprimento ao estabelecido na Lei Federal nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao 

inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não empregar menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma 

a presente, sob as penas da Lei. 

Local e data 

Nome do representante Legal 
CPF N° - 

Rua Francisca Alves Moraes, S/N, Geréncia, Ic6, Ceard, CEP 63.430-000 
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ANEXO B-IV-MODELO DE DECLARACAO DE NAO IMPEDIMENTO POR PARTE DO 
LICITANTE, DE PARTICIPAR DA LICITACAO OU DE CONTRATAR COM A 

ADMINISTRACAO PUBLICA 

DECLARACAO 

(NOME E QUALIFICAGAO DO(A) PROPONENTE), DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da 

Lei, estar em expressa e de integral concordéncia com os termos deste edital e não existir fato superveniente 

impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores. 

Local e data 

Nome do representante Legal 

CPF Nº 

Rua Francisca Alves Moraes, S/N, Gerência, Icó, Ceará, CEP 63.430-000 

CNPJ nº 07.669.682/0001-79 — Telefone: (88) 3561-1508 



FREFEILUOA o 

Cidade Feliz 
Secrevaria &4 Adininiziração " P 

Rubrico 
ANEXO B - V - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE ICÓ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
DE E A EMPRESA , CONFORME 
SEGUE ABAIXO: 
CEARÁ, 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ - CE, pessoa jurídica de direito público, com sede à 
, Ceará, telefone , CEP , inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº , neste ato 
representado pela Excelentíssima Senhora Prefeita, a Sra. , brasileira, casada, 

inscrita no CPF sob o nº , e portador do RG nº , expedido pela 

SSP/CE, residente e domiciliado em /CE, doravante denominado MUNICÍPIO, e por 

, Secretário de Finanças, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 
e portador do RG nº expedido pela SSP/CE, residente e domiciliado em 

/CEe do outro lado instituição financeira, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n° , com sede na , neste ato representada 

por , firmam o presente CONTRATO de Prestação de Serviços Financeiros e outras 

avenças, doravante denominado apenas CONTRATO, sujeitando-se o MUNICÍPIO e a CONTRATADA 

às normas disciplinares da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, à Resolução BACEN 3.424/06, e 

demais legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
Art. 164, §3°. da Constituição Federal, e da Lei Federal no. 14.133/2021 e processo de licitação nº. 
publicado nos meios legais, a que se vincula este contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
1.1.0 presente CONTRATO tem por objeto a prestação, pela CONTRATADA, dos seguintes serviços ao 

MUNICIPIO: 

Parigrafo Primeiro — Em carater de exclusividade: 

a) Centralizagio e processamento de créditos provenientes de 100% (cem por cento) da folha de pagamento 

gerada pelo MUNICIPIO, entre servidores ativos e inativos, temporérios e comissionados langados em 

contas correntes individuais do funcionalismo piblico na CONTRATADA, abrangendo servidores ativos e 

inativos e pensionistas, ou qualquer pessoa que mantenha ou venha a manter vinculo de remuneragéo com o 

MUNICIPIO, seja recebendo vencimento, salario, subsidio ou proventos e pensdes, denominados 

doravante, para efeito deste instrumento, CREDITADOS em contrapartida da efetivação de débito na conta 

corrente do MUNICIPIO. 

Paragrafo Segundo — O presente CONTRATO tera 4mbito nacional, com a garantia da rede arrecadadora 

composta de todas as agéncias e postos de atendimento on-line da CONTRATADA, situados no Brasil. 

Parágrafo Terceiro — Fica designado pela CONTRATADA a Agéncia como  estrutura 

organizacional responsavel para realizar o atendimento ao MUNICIPIO, bem como articular o efetivo 

cumprimento das obrigagdes assumidas pela CONTRATADA neste instrumento. 

CLAUSULA TERCEIRA - DAS COMPETENCIAS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

3.1.Com vistas ao fiel cumprimento das obrigagdes aqui assumidas, compromete-se a CONTRATADA 

enquanto vigente este CONTRATO a: 

I - Cumprir tempestiva e corretamente as condi¢des deste CONTRATO, no que concerne a prestagio dos 

servigos listados na Clausula Segunda, oferecer atendimento e servigos aos servidores municipais em 

condigdes, no minimo, iguais as ofertadas aos demais clientes da CONTRATADA e qualidade compativel 

com o mercado. 
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1l - Manter sistemas operacionais e de informática capazes de bem prover os serviços contratados e fornecer 

ao MUNICÍPIO, prontamente, as informações necessárias ao acompanhamento de suas movimentações 
financeiras e outras que forem requeridas, de modo a que os serviços sejam prestados dentro do melhor 

padrão de qualidade possível. 
M - Garantir aos servidores e empregados públicos do MUNICÍPIO que recebam crédito de salário pela 

CONTRATADA a isenção de tarifas para os seguintes serviços, consoante ao Art. 6º, Inciso II, da 

Resolução BACEN 3.424/06: 
a) transferência, total ou parcial, dos créditos para outras instituições; 

b) saques, totais ou parciais, dos créditos; 

c) fornecimento de cartão magnético e de talonário de cheques para movimentação dos créditos. 
d) dispensar a cobrança de tarifa de manutenção de conta corrente durante os 12 (doze) meses seguintes à 

abertura da conta corrente do servidor, e, nos 48 (quarenta e oito) meses posteriores, garantir o desconto de 

20% (vinte por cento) sobre o valor desta mesma tarifa. 

Parágrafo Primeiro — Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas no Pregão Eletronico nº — /2025. 

Parágrafo Segundo — Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do serviço, não podendo ser arguido para 

efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato do CONTRATANTE proceder à fiscalização 

ou acompanhar a execução contratual. 

Parágrafo Terceiro — Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 

sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 

encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 

trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado 

para execução contratual. 

Parágrafo Quarto- Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pelo CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em 

que serão respondidas no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis. 

Parágrafo Quinto - Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no Titulo II, Capitulo 

V, da CLT, e na Portaria n.° 3.460/1977, do Ministério do Trabalho, relativos a seguranca e higiene do 

trabalho, bem como a Legislagdo correlata em vigor a ser exigida. 

Parsgrafo Sexto — Efetuar os pagamentos devidos ao CONTRATANTE nas condigdes estabelecidas neste 

CONTRATO. 
Parágrafo Sétimo - Manter durante toda a execução contratual, o atendimento das obrigagdes assumidas 

neste CONTRATO. 
Parégrafo Oitavo - Designar um preposto da instituição CONTRATADA, localizado no municipio de 

1CO, responsével pelo atendimento a0 CONTRATANTE e pelo cumprimento das obrigagdes decorrentes 

do CONTRATO. 
Parágrafo Nono - A CONTRATADA cumpriré as seguintes obrigagdes especiais: 

a) Com relagdo a Folha de Pagamento do MUNICIPIO: 

a.1) Proceder, sem 6nus para o CONTRATANTE, todas as adaptagdes de seus softwares necessarias ao 

aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento de Pessoal, conforme descrito no 

Apéndice A deste contrato; 

a.2) Manter o historico dos pagamentos de pessoal pelo periodo de vigéncia do CONTRATO, fornecendo 

informações quando solicitadas, no prazo maximo de 2 (dois) dias úteis, para os pagamentos realizados nos 

últimos 90 (noventa) dias e no prazo maximo de 30 (trinta) dias corridos, para os realizados em periodos 

superiores ao anteriormente referido. 

a.3) Solicitar anuéncia do CONTRATANTE em caso de implementagdo de alteragSes no sistema de 

pagamento utilizado pela CONTRATADA que impliquem modificagdes de procedimentos operacionais no 

relacionamento com o CONTRATANTE ou com seus servidores ativos e inativos, assim como 

pensionistas; 

a.4) Disponibilizar relatérios periédicos, analiticos e sintéticos, em meio digital e impressos, quando 

solicitados pelo MUNICIPIO, contemplando, pagamentos efetuados, bloqueados, desbloqueados, por 

periodo, nome, CPF, agéncia, conta saldrio e valor, no prazo máximo de 2 (dois) dias uteis, para os 

pagamentos realizados nos últimos 90 (noventa) dias, e no prazo maximo de 30 (trinta) dias úteis, para os 
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realizados em periodos superiores. ' 

a.5) Garantir e manter as boas práticas dos serviços prestados ao CONTRATANTE, e caso haja a 
necessidade de implementar melhorias nos sistemas e procedimentos operacionais a CONTRATADA 
deverá providenciar as alterações necessárias sem ônus a0 CONTRATANTE. 
a.6) Assegurar que o Sistema de Consignações em Folha de Pagamento a instituição financeira observará o 

disposto na legislação municipal vigente e os termos previstos no Apêndice C deste contrato; 

a.7) Disponibilizar ao CONTRATANTE aplicativo do seu sistema próprio, estabelecendo critérios de 

segurança para acesso à movimentação do pagamento do pessoal; 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
4.1.0 MUNICIPIO e os órgãos da Administração Direta e a ele vinculados manterão na CONTRATADA, 

as suas disponibilidades financeiras e sua movimentação, de forma a garantir o bom desempenho dos 

serviços decorrentes da exclusividade estabelecida na Cláusula Primeira deste CONTRATO. 

Parágrafo Primeiro — O MUNICÍPIO dará preferência à CONTRATADA na prestação de serviços não 

previstos neste instrumento, em termos a serem pactuados caso a caso. 

Parágrafo Segundo — Considerando o caráter de exclusividade dos serviços mencionados neste 

CONTRATO, o MUNICÍPIO compromete-se a, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data de início 

da vigência deste instrumento, promover a definitiva e completa transferência para a CONTRATADA dos 

serviços a que alude a Cláusula Segunda deste instrumento, na data da assinatura deste CONTRATO, 

estejam sendo prestados por outras instituições financeiras. Essa transferência deverá ser precedida de 

entendimentos entre as partes, ficando consignados em instrumentos específicos os respectivos termos de 

prestação de serviços, se for o caso. O prazo aqui previsto poderá ser prorrogado, mediante acordo entre as 

partes. 

Parágrafo Terceiro — O MUNICÍPIO assume integral responsabilidade, na forma da lei e perante os 

órgãos fiscalizadores, pela necessária observância das regras aplicáveis à presente contratação no tocante aos 

seus aspectos formais, orçamentários e contábeis e pela adequada aplicação dos recursos desembolsados pela 

CONTRATADA na forma prevista na Cláusula Sétima. 

Parágrafo Quarto- Assegurando à CONTRATADA o direito prioritário de instalar unidades (agências, 

PAB — Posto de Atendimento Bancário e máquinas de auto-atendimento) em espaços próprios ou de seus 

órgãos vinculados, o MUNICÍPIO poderá indicar e colocar à disposição da CONTRATADA áreas 

adequadas para tanto, mediante celebração de contrato específico de concessão de uso. 

Parágrafo Quinto- O MUNICÍPIO compromete-se a não permitir a substituição das unidades da 

CONTRATADA que tenham sido instaladas em áreas por ele ou por seus órgãos cedidos, por unidades de 

outras instituições financeiras, durante o prazo de vigência deste contrato. 

Parágrafo Sexto- O MUNICÍPIO disponibilizará o banco de dados dos servidores municipais da 

administração direta e indireta, ativos e inativos contendo todas as informações cadastrais. 

Parágrafo Sétimo — Fiscalizar e monitorar a execução do objeto contratual, por meio de comissão de 

servidores, podendo em decorrência desta, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 

justificara de imediato. 

Parigrafo Oitavo-Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execugdo do 

servigo contratado. 
Parágrafo Nono- Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

Parágrafo Décimo- Disponibilizar os recursos para a folha de pagamento dos servidores/funcionarios 

ativos, inativos e pensionistas da Administrago Direta e Indireta, para crédito na conta salário aberta de 

modo individual em nome destes. 
Paragrafo Décimo Primeiro- Manter conta corrente para efetivagio dos servigos de pagamento de 

remuneragdes e proventos, conforme descrito no subitem 4.1 do APENDICE A, parte integrante deste 

CONTRATO. 

CLAUSULA QUINTA - DAS ADEQUAGOES DE SISTEMAS E PROCESSOS 
5.1.0 MUNICIPIO e a CONTRATADA comprometem-se, mutuamente, a fazer os ajustes necessarios em 

seus respectivos sistemas de processamento de dados, para o fiel cumprimento das obrigagdes ora assumidas, 

com vistas a viabilizar e facilitar a troca de informagdes, as transmissdes de dados e a perfeita manutenção 

dos controles, de modo a permitir que qualquer das partes possa a qualquer tempo, verificar o integral 

cumprimento do estabelecido neste instrumento. 

CLAUSULA SEXTA - DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO PRECO 
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6.1.0 valor contratual importa na quantia de R$ ( ). 

Parágrafo Primeiro — O pagamento do valor homologado no Pregão Eletronico nº — /2025, deveré ser 
efetuado em PARCELA UNICA, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis contados da data da assinatura 

do presente Termo de CONTRATO, creditado na Conta de Titularidade do Municipio de Icó a ser indicada 

pela Secretaria Municipal de Finangas — SEFIN. 
Paragrafo Segundo — Em caso de atraso no pagamento a que se refere o Paragrafo Primeiro acima, a 
CONTRATADA devera pagar a0 CONTRATANTE o valor contratual atualizado pelo indice Nacional de 

Precos ao Consumidor Amplo (IPCA) fornecido pelo IBGE, ou outro que venha a substitui-lo. 

CLAUSULA SETIMA - DA PRESTACAO DO SERVICO DE PAGAMENTO DE FOLHA 
7.1.0s pagamentos dos servidores efetivos, comissionados, temporérios, inativos e pensionistas da 
Administragdo Direta e Indireta, serdo centralizados numa única instituição financeira, autorizada pelo Banco 

Central do Brasil, devendo ser prestados conforme detalhamento constante no APENDICE A parte 

integrante deste contrato 
Paragrafo Primeiro - A CONTRATADA devera providenciar, no prazo de até 120 (cento e vinte) dias 
após a assinatura do CONTRATO, a abertura das contas salérios de todos os servidores para crédito dos 

salários e/ou proventos. 

CLAUSULA OITAVA - REMUNERACAO PELOS SERVICOS PRESTADOS 

8.1.0 CONTRATANTE devera ser isento de todas e quaisquer tarifas, taxas ou similares, relacionados aos 

servigos elencados no Pardgrafo 1° da Clausula 2* deste CONTRATO. Concesséo. 

CLAUSULA NONA - DO PRAZO DE VIGENCIA E EXECUCAO 
9.1. O prazo de vigéncia e de execução do CONTRATO é de 60 (sessenta) meses, contados a partir do dia 

de de . 
Paragrafo Primeiro - A partir do inicio da vigéncia do CONTRATO, os sistemas necessarios para a 

execugio dos servigos contratados, devem estar perfeitamente implantados de acordo com as exigéncias do 

Termo de Referéncia do Pregão Eletronico nº __/2025, devidamente homologado pela equipe técnica a ser 

designada pela Secretaria Municipal das Finangas. 

Paragrafo Segundo - O Municipio de lcó se exime de toda e qualquer responsabilidade quanto a 

superveniéncia de mudancas legislativas e/ou advindas de decisdo do Poder Judiciario, que por ventura 

alterem as condigdes contratuais. 

CLAUSULA DECIMA - CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL ANTICORRUPCAO 

10.1 Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se 

comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta propria ou por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensagdo, vantagens financeiras ou beneficios de qualquer espécie relacionados de 

forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, 

colaboradores e eventuais subcontratados; 
10.2. Conduzir os seus negocios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à 

Administragdo Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, abstendo-se de 

préticas como as seguintes: 

10.3. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente publico, ou a terceira 

pessoa a ele relacionada; 

10.4. Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a pratica dos atos 

ilicitos previstos em Lei; 

10.5. Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa fisica ou juridica para ocultar ou dissimular seus 

reais interesses ou a identidade dos beneficiarios dos atos praticados; 

10.6. No tocante a licitagdes e contratos: 

10.7. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo 

de procedimento licitatério piblico; 

10.8. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatorio publico; 

Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

10.9. Fraudar licitação piiblica ou contrato dela decorrente; 

10.10. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para participar de licitação publica ou 

celebrar contrato administrativo; 

Rua Francisca Alves Moraes, S/N, Geréncia, Icó, Ceara, CEP 63.430-000 

CNPJ nº 07.669.682/0001-79 — Telefone: (88) 3561-1508 



ERCELALUNA 4 

Rubrica 

10.11, Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações .de 
contratos celebrados com a administragdo piiblica, sem autorizagdo em lei, no ato convocatoério da licitação 

publica ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou manipular ou fraudar o equilibrio econdmico- 
financeiro dos contratos celebrados com a Administragdo Publica; 

10.12. Dificultar atividade de investigagdo ou fiscalizagdo de órgãos, entidades ou agentes publicos, ou 
intervir em sua atuagdo, inclusive no dmbito das agéncias reguladoras e dos órgãos de fiscalização do 

Sistema Financeiro Nacional; 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 
10.1. Adotar todas as precaugdes para evitar agressdes ao meio ambiente, preservando o local de execugdo 

dos servigos, e mantendo o local de trabalho adequado às exigéncias de limpeza, higiene e seguranca; 
10.2. Responsabilizar-se pela desmobilização das estruturas de apoio que houver instalado para executar os 
servigos, bem como pela recuperagdo ou reabilitação das areas utilizadas que, por sua culpa, tenha gerado 

impacto ao meio ambiente; 
10.6. Assumir, sem ônus para o CONTRATANTE, as multas que vierem a ser aplicadas pelo órgão 

ambiental federal, estadual ou municipal. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA: DA FISCALIZACAO E DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
12.1. Apés a assinatura do Contrato e precedendo a expedição da competente Ordem de Servigo para inicio 

do servigos, a CONTRATADA será convocada para uma reunido com o Departamento de Finangas do 
Municipio de Icé para discussdo e esclarecimentos que se fizerem necessarios, quanto a prestagdo dos 

servigos. 

12.2. A fiscalizagdo da execugdo dos servigos sera realizada pelo Departamento de Finangas do Municipio de 

Icó e/ou por profissional da 4rea, designado pelo Municipio de Ico, que manterá o acompanhamento de 
forma permanente ou esporadico, dependendo da etapa da prestação dos servigos, sendo que esta fiscalizagdo 

não exime a CONTRATADA de qualquer responsabilidade pela prestação dos servigos. 
12.3. A CONTRATADA fica obrigada a manter em local de fácil acesso e a disposição da fiscalizagdo, 
preferencialmente no local dos servigos as informagdes e documentos relativos a este contrato e a prestagdo 

dos servigos. 
12.4. A CONTRATADA deverá cumprir a legislagdo vigente relativa as normas quanto a Seguranca e 
Medicina do Trabalho, ficando sob sua inteira responsabilidade quaisquer danos consequentes da 

inobservéncia das Leis ou pratica de ato considerado ilicito. 

12.5. O Municipio de Icó se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras providéncias mais adotar, 

para a perfeita execugdo do objeto licitado, arcando a CONTRATADA com todos os ônus decorrentes da 

atividade fiscalizadora do Municipio de Icó. 
12.6. A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é a tnica e exclusiva responsavel por todos e 

quaisquer danos ou prejuizos que vier causar ao Municipio de Icó, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, 

meio ambiente, em decorréncia da execução dos servigos, ou danos advindos de qualquer comportamento de 

seus empregados em servigo, objeto do Contrato, correndo as suas expensas, sem qualquer ônus para o 
Municipio de Icó, ressarcimento ou indenizagdes que tais danos ou prejuizos possam causar. 

12.7. A fiscalizagio do Municipio de Icó podera paralisar os servigos a qualquer momento, quando restar 

constatado risco grave e iminente aos servidores do Municipio de Icó, da CONTRATADA, a terceiros e ao 

meio ambiente, em conformidade com os parametros estabelecidos na legislagdo vigente: 

12.8. A fiscalizagio dos servios pelo Municipio de Icó ndo exonera nem diminui a completa 

responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inobservancia ou omissão as Clausulas Contratuais. 

12.9. A CONTRATADA sera responséavel por fornecer, incentivar e obrigar a todos os seus funcionarios o 

uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC), quando forem necessérios, de acordo 

com a legislagio vigente. Esses equipamentos deverdo estar em perfeito estado de conservagdo e 

documentagdo que comprove sua validade (CA - Certificado de Aprovag#o), de modo a garantir total 

seguranga ao usuario, bem como as pessoas ao redor. 

12.10. A CONTRATADA responderé e responsabilizar-se-4 pela prevenção de acidentes e pela seguranga 

de suas atividades e de seus funcionarios quando da realizagdo dos servigos, fazendo com que eles observem 

e cumpram rigorosamente os regulamentos e determinagdes de seguranga, bem como tomando, ou fazendo 

com que sejam tomadas, as medidas corretivas necessdrias. 
12.11. Todas as agdes judiciais, decorrentes da execução do contrato que diretamente ou indiretamente 

responsabilizem o Municipio de Icó em seus processos, terdo os valores destas agdes judiciais glosados dos 

pagamentos das faturas ou garantidos por meio de carta de fianga bancaria, em nome da contratada e suas 
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respectivas liberações somente ocorrerão quando judicialmente o Município de Icó for excluído da lidàwíã ubrica’ P 

Justiça desta responsabilidade. 
12.12. A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o 
cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitado pelo 

Município de Icó e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, comunicar 

imediatamente, por escrito, o Município de Icó. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO NÃO EXERCÍCIO DE DIREITOS 
13.1.0 não exercício, por qualquer das partes, de direito previsto neste CONTRATO, não representará 

renúncia nem impedirá o exercício futuro do direito. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
14.1 O presente CONTRATO é firmado com prazo de vigência de 60 (sessenta) meses a contar da data de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado em até 12 (doze) meses, atendidas as condições do $ 4°, do artigo 57, 

da Lei Federal nº 8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA RETIFICACAO 
15. O presente CONTRATO ¢ celebrado em carater irretrativel e irrevogavel, mas devera ser retificado, 
mediante celebragdo de termo aditivo, nas hipóteses previstas em lei. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - PRIMEIRADAS PENALIDADES 

16.1. As penalidades administrativas aplicéveis & Contratada, por inadimpléncia, estdo previstas nos artigos 

81, 87, 88 e seus paragrafos, todos da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

16.2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada sobre o 

valor dos servigos não concluidos, competindo sua aplicação ao titulardo órgão contratante, observando os 

seguintes percentuai 

16.2.1. de 0,3% (trés décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondentea 15 (quinze) dias; e 

16.2.2. de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16° (décimo sexto) dia, até o limite 

correspondente a 30 (trinta) dias; e 

16.2.3. de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31° (trigésimo primeiro)dia, até o limite 

correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindird o contrato correspondente, 

aplicando-se à Contratada as demais sangdes previstas na LeiFederal nº. 14.133/2021. 

16.3. Sera aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada: 

16.3.1. Prestar informagdes inexatas ou obstacular o acesso & fiscalizagdo da Prefeitura Municipal, no 

cumprimento de suas atividades; 

16.3.2. Desatender as determinagdes da fiscalizagdo da Prefeitura Municipal; e 

16.3.3. Cometer qualquer infração as normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda 

pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida. 

16.3.4. Sera aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada: 

16.3.5. Executar os servicos em desacordo com o projeto bésico, normas e técnicas ou especificagdes, 

independentemente da obrigação de fazer as correções necessrias, às suas expensas; 

16.3.6. Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudéncia, negligéncia 

impericia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigagao 

da Contratada em reparar os danos causados; 

16.3.7. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudéncia, negligéncia, impericia, dolo ou má 

fé, venha a causar danos a Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigagdo da Contratada em 

reparar os danos causados. 

16.4. ADVERTENCIA 
16.4.1. A aplicação da penalidade de adverténcia sera efetuada nos seguintes casos: 

16.4.2. Descumprimento das obrigagdes assumidas contratualmente ou nas licitagdes, desde que acarretem 

pequeno prejuizo a Prefeitura Municipal, independentemente da aplicação de multa moratéria ou de 

inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuizo; 

16.4.3. Execução insatisfatéria do objeto contratado, desde que a sua gravidade ndo recomende o 

enquadramento nos casos de suspensdo temporaria ou declaração de inidoneidade; 

16.4.4. Outras ocorréncias que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades da 

Prefeitura Municipal, desde que não sejam passiveis de aplicagdo das sangdes de suspensão temporaria e 

declaração de inidoneidade. 
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16.5. SUSPENSÃO TEMPORARIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COMR A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
16.5.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Município de Icó pode ser 
aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementosculposos prejudicarem o procedimento licitatório 
ou a execução do contrato, por fatosgraves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data 
do recebimento da intimação; 
16.5.2. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal por prazo de até 2 

(dois) anos, nas seguintes situações: 
16.5.3. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e no Pregão Eletrônico que tenha 

acarretado prejuízos significativos para a Prefeitura Municipal; 
16.5.4. Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de 

advertência. 
16.5.5. Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura 
Municipal. 

16.5.6. Não concluir os serviços contratados; 

16.5.7. Prestar os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade, 
contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo 
determinado pela Prefeitura Municipal; 

16.5.8. Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos a PrefeituraMunicipal, ensejando a 

rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório; 

16.5.9. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

16.5.10. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em virtude 

de atos ilícitos praticados; 
16.5.11. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que 

seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento prévio da 

Prefeitura Municipal. 

16.6. DECLARACAO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
16.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretario da pasta se constatada a má-fé, ação 
maliciosa e premeditada, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que 

acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal. 
16.6.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante 
a Prefeitura Municipal, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

16.6.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será aplicada ao 

licitante ou contratado nos casos em que: 
16.6.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudefiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

16.6.5. Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
16.6.6. Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a PrefeituraMunicipal, em virtude 

de atos ilícitos praticados; 
16.6.7. Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações 

de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste contrato, sem consentimento 

prévio da Prefeitura Municipal, em caso de reincidência; 

16.6.8. Apresentarem a Prefeitura Municipal qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, 

com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual; 

16.6.9. Praticarem fato capitulado como crime pela Lei Federal nº. 14.133/2021. 

16.6.10. Independentemente das sanções a que se referem os itens 16.2 a 16.3, o licitante ou contratado está 

sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a Prefeitura Municipal propor que 

seja responsabilizado: 

16.6.11. Civilmente, nos termos do Código Civil; 

16.6.12. Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício profissional 

a elas pertinentes; 

16.6.13. Criminalmente, na forma da legislação pertinente. 

16.6.14. Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal 
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penalidade seja descontada de seus haveres. 

16.6.15. As sanções serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia do interessado, 1o 
respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção dadeclaração de inidoneidade, cujo prazo 

de defesa é de 15 (quinze) dias da abertura de vista, conforme artigos 157 e 158 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
16.6.16. As multas administrativas previstas neste instrumento, não tém caratercompensatorio e assim, o seu 

pagamento ndo eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infragdes 

cometidas. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA EXTINCAO CONTRATUAL 
17.1. A extinção contratual, em favor do Municipio de Icó, tera lugar de pleno direito, independentemente de 

prévia ação ou interpelagdo judicial, na ocorréncia de qualquer uma das hipóteses previstas no artigo 137 da 
Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores alteragdes. 
17.2. A rescisdo contratual, em favor da CONTRATADA, tera lugar de pleno direito, após regular 

notificagdo ao Municipio de Icó, com prazo de 15 (quinze) dias uteis de antecedéncia e desde que persistam 
os fatos geradores de notificag@o, na ocorréncia de qualquer uma das seguintes hipoteses: 

17.3. Supressdo, por parte do Municipio de Icó dos servigos que acarrete modificagdo do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 
17.4. Suspensão de execugdo do contrato, por ordem escrita do Municipio de Icó, por prazo superior a 3 

(trés) meses, salvo calamidade pública, grave perturbagdo da ordem interna ou de guerra, bem como quando 
decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 

contribuido; 

17.5. A extingdo do contrato poderá ocorrer também: 
17.5.1. Por ato unilateral e escrito do Municipio de Icó, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

propria conduta; 
17.5.2. De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliagdo, por mediagdo ou por comité de 
resolução de disputas, desde que haja interesse do Municipio de Icó; 
17.5.3. Por decisão arbitral, em decorréncia de clausula compromissoria ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial. 
17.6. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do Municipio de Icó, o contratado sera ressarcido pelos 

prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA SUBCONTRATACAO E SUB-ROGACAO 
18.1. Não sera permitida a subcontratagdo e sub-rogação tota ou parcial do objeto. 

CLAUSULA DECIMA NONA - PUBLICACAO 
19.1. Incumbiré ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagdes Publicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011. 

CLAUSULA VIGESIMA - DA EFICACIA E DA VIGENCIA 
20.1. A validade deste instrumento decorrerá de sua assinatura, tornando-se eficaz a partir da publicagio, em 

extrato, na Imprensa Oficial, que sera providenciada pela Prefeitura Municipal nos termos da Federal n° 

14.133/2021. 

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA - DA CISAO, INCORPORACAO OU FUSAO 
20.1. Em havendo a Cisão, Incorporagdo ou Fusdo da futura empresa contratada, a aceitagdo de qualquer 
uma destas operagdes ficará condicionada a analise por esta administragdo contratante do procedimento 

realizado, tendo presente & possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto contratado, ficando 
vedada a sub-rogagdo contratual. 

CLAUSULA VIGESSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSICOES FINAIS 
21.1. Para todos os fins de direito, prevalecerdo as clausulas expressamente previstas neste Contrato, sobre as 

previsdes inseridas no Edital do Municipio de Ic6 ou na Proposta da CONTRATADA, tendo-se este como 

resultado da negociação havida entre as partes e do acordo firmado pelas mesmas. 

21.2. Os casos omissos neste Contrato serdo analisados e resolvidos pela aplicação de normas pertinentes as 

Licitagdes e Contratos, Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores alteragdes. 

21.3. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execugdo do Contrato, em compatibilidade com 
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as obrigagdes por ela assumidas, todas as condigdes de habllltaçâo e qualificação exigidas na licitação. 
21.4. Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, o foro da Comarca de— 

Icó como o competente para dirimir as questdes suscitadas da interpretação deste Contrato, do Edital ou da 

Proposta da CONTRATADA. 
21.5. E vedada a transferéncia do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo a CONTRATADA 

cumprir rigorosamente todas as condições e clausulas constantes, sendo admitidas a sua transformagéo, 

fusdo, cisdo ou incorporagdo, desde que a execugdo do Contrato não seja prejudicada e sejam mantidas as 

condigdes de habilitação. 

21.6. O Municipio de Icó designa como ORGAO GESTOR, o Departamento de Finangas, que terá a 

incumbéncia de efetivar todos os atos de gestdo atinentes ao objeto, bem como quaisquer outras adequagdes 

para o seu fiel cumprimento: 

21.7. O Municipio de Icó designa, como Gestor do Contrato, o Sr(a). , e o Sr(a). 

como Fiscal do Contrato. 

E por estarem assim justos e acordados com as cléusulas e condigdes aqui pactuadas, as partes firmam o 

presente CONTRATO em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para que produza os seus efeitos juridicos 

e legais. 

ICO/CE, — de de 2025. 

CONTRATANTE 
XXXXXXXXXXXXX 

Secretaria Municipal de Finangas de Icó 

Nome do Representante do Banco 
Nome do Banco 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Representantes Juridicos: 

Representante Juridico CONTRATADA Representante Juridico do MUNICIPIO 
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APÊNDIDE A - CONTRATO N.º / 

PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA FOLHA DEPAGAMENTOS 

1. INTRODUGAO 

1.1. Este APENDICE contém as especificagdes técnicas necessárias & operagdo dos servigos a serem 

contratados pelo MUNICIPIO DE ICO, doravante denominado MUNICIPIO, para realizagio de 

pagamentos da folha de salarios dos servidores publicos do Poder Executivo. 

1.2. Os pagamentos dos servidores ativos, inativos e pensionistas da Administrago Direta e Indireta, serdo 

centralizados numa única instituição financeira, autorizada pelo Banco Central do Brasil, conforme 
detalhado neste instrumento. 

2. ABRANGENCIA DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO 

2.1. O MUNICIPIO, mar.nerá na Instituigdo Financeira vencedora do presente certame, doravante 

denominada INSTITUICAO FINANCEIRA, contas bancéarias para o funcionamento do Sistema de 

Pagamento de Pessoal do Municipio de Icó, abrangendo os seguintes piiblicos alvos: 

2.1.1.SERVIDORES ATIVOS - sio todas as pessoas em atividade nos Órgãos da Administragdo Direta e 
Indireta do Poder Executivo Municipal, nos termos da Lei Complementar nº 12 de 17 de Agosto de 2006 

(Estatuto dos Servidores Publicos do Municipio de Icó). 

2.1.2.SERVIDORES INATIV 'OS E PENSIONISTAS - são todas as pessoas em inatividade, oriundas dos 

Órgãos da Administragdo Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal, e seus dependentes que passardo a 

receber pensio após falecimento dos servidores ativos ou inativos. 

2.2. A INSTITUICAO FINANCEIRA deverá providenciar, em até 120 (cento e vinte) dias após a 

assinatura do CONTRATO, a abertura das contas salario de cada servidor municipal. 

3. PERIODICIDADE DO PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICIPIO 

3.1. O pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas, inclusive o referente a gratificação natalina 

(13° salario), sera realizado de acordo com calendario definido pelo MUNICIPIO, distribuindo- se entre eles 

os depósitos destinados & remuneragdo das categorias funcionais. 

4. CONTAS CORRENTES VINCULADAS AO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

4.1. O MUNICIPIO manterá em Agéncia da INSTITUICAO FINANCEIRA, obrigatoriamente situada no 
Municipio de Icó /CE, conta corrente para efetivagio dos servios de pagamento de remuneração e 

proventos, na qual sera depositado, com antecedéncia de, no minimo, 01 (um) dia util da data prevista para o 

pagamento, o montante liquido dos créditos do dia. 

42. A INSTITUIÇÃQ FINANCEIRA deverá estar preparada para atender ao cronograma de pagamento 

do pessoal do MUNICÍPIO, considerando a totalidade dos servidores ativos, inativos e pensionistas. 

4.3. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibilizará para a Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN a 

opção de bloqueio e desbloqueio de créditos até um dia antes da efetivação do crédito na conta do 

servidor, por meio de transmissão de arquivos, desde que não tenha havido a liberação dos arquivos. 

5. MODALIDADES DE PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO 

5.1. O Sistema de Pagamento de Pessoal do Município será movimentado por meio das seguintes 
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5.1.1. DEPÓSITO EM CONTA SALÁRIO; 

5.1.2. DEPÓSITO EM CONTA CORRENTE. 

6. BASE DE DADOS PARA PAGAMENTO DE PESSOAL DO MUNICÍPIO 

6.1. Para implantação e manutenção do pagamento dos servidores públicos ativos e inativos, e pensionistas, 
o MUNICÍPIO remeterá à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA arquivo em meio digital, contendo as 

informações necessárias à operacionalização da folha de pagamento. 

6.2. As informações sobre as características, especificações e layout dos arquivos serão objeto de 
entendimentos entre a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA e o MUNICÍPIO, após a assinatura do 

CONTRATO. 

7. PROCEDIMENTOS PARA IMPLANTAÇÃO INICIAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE 
PESSOAL 

7.1. O MUNICÍPIO emitirá arquivo de dados cadastrais para abertura das CONTAS SALÁRIO, que será 

enviado à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA em, no máximo 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do 
CONTRATO, contendo as informações previstas na Resolução nº 3.402/2006, do Banco Central do Brasil. 

7.2. O MUNICÍPIO emitirá arquivos correspondentes aos créditos dos pagamentos de cada um dos dias de 

seu calendário, que serão enviados à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA em, no mínimo, 1 (um) dia útil antes 

da data prevista para realização de cada crédito. 

7.3. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos 

recebidos e informará ao MUNICÍPIO a existência de eventuais inconsistências, até o 1º (primeiro) dia útil 

após a sua recepção. 

7.4. Havendo alguma inconsistência, os arquivos serão imediatamente encaminhados ao MUNICÍPIO, 

para que sejam adotadas as providências necessárias à sua correção. 

8. ROTINA OPERACIONAL MENSAL DO SISTEMA DE PAGAMENTO DE PESSOAL 

8.1. O processamento mensal do pagamento, em qualquer de suas modalidades, ocorrerá segundo a 

sistemática seguinte: 

8.1.1.0 MUNICÍPIO emitirá um arquivo correspondente ao crédito de pagamento, dos servidores ativos, 

inativos e pensionistas, até | (um) dia útil antes da data prevista para o pagamento; 

8.1.2.A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA realizará os testes preliminares necessários à validação dos 

arquivos recebidos e informará ao MUNICÍPIO a existência de eventuais inconsistências, no 1º (primeiro) 

dia útil após a sua recepção; 

8.1.3. Havendo alguma inconsistência, o MUNICÍPIO emitirá o arquivo retificado contendo o crédito dos 

servidores ativos, inativos e pensionistas, até 01 (um) dia útil antes da data prevista para o pagamento; 

8.1.4.0s dados constantes dos arquivos de pagamento deverão ser disponibilizados ao MUNICÍPIO, após 

processamento, para que promova alterações, inclusões e exclusões, mediante de troca eletrônica de 

arquivos; 

8.1.5.Os bloqueios e desbloqueios de pagamento são de responsabilidade exclusiva do MUNICÍPIO, 

devendo sua operacionalização ser efetuada por meio da troca de arquivos eletrônicos, desde que não tenham 
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8.1.6.A INSTITUICAO FINANCEIRA devera disponibilizar rotina para atendimento de determinagdes 
judiciais, que possibilite pagamento a terceiros e depdsitos em outras instituigdes bancérias, sem que isso 

implique aumento de despesas para o MUNICIPIO; 

8.1.7.No caso de alteração do cronograma de pagamento, motivada por inconsisténcia nos arquivos antes 

mencionados, o MUNICIPIO se encarregara da divulgação de novo cronograma. 

9. TRANSMISSAO ELETRONICA DE DADOS 

9.1. Os dados para pagamento serdo transmitidos pelo MUNICIPIO, individualmente ou em lote, utilizando 

os servigos de comunicagdo eletronica. 

10. PROCEDIMENTOS ESPECIFICOS DO DEPOSITO EM CONTA CORRENTE/SALARIO. 

10.1. O depésito em conta corrente obedecera ao mesmo procedimento adotado para uma conta salério; 

10.2. A conta salario devera ter como titular os servidores ativos, inativos e pensionistas, validados por CPF. 

10.3. A INSTITUICAO FINANCEIRA, a partir da data definida pelo Conselho Monetário Nacional, no 
inciso II do art. 6° da Resolugdo n.° 3.424 de 21/12/2006, ou outra que venha ser estabelecida, devera dar 

opção aos servidores publicos, que assim desejarem, pela “conta corrente” regulamentada pela resolução do 

Conselho Monetario Nacional n. º 3.402 de 06 de setembro de 2006. 

11. RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSAO ou INEXATIDAO 
DOS DADOS CONSIGNADOS NO ARQUIVO EM MEIO DIGITAL 

11.1. A INSTITUICAO FINANCEIRA, na qualidade de prestador de servigos, fica isento de 

responsabilidades, inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatiddo dos dados consignados no 

arquivo em meio digital apresentado, limitando-se a recebé-lo e a processa-lo conforme o estabelecido neste 

APENDICE. 

12. OBRIGACOES ESPECIAIS DA INSTITUICAO FINANCEIRA 

12.1. Na operagio do Sistema de Pagamento de Pessoal do MUNICIPIO, a INSTITUICAO 

FINANCEIRA cumprira as seguintes obrigagdes especiais: 

12.1.1. Designar um preposto da instituição CONTRATADA responsavel pelo atendimento ao 

MUNICIPIO e pelo cumprimento das obrigagdes decorrentes do CONTRATO; 

12.1.2. Proceder, sem ônus para o MUNICIPIO, todas as adaptagdes de seus softwares necessrias ao 

aprimoramento e perfeito funcionamento do Sistema de Pagamento dos servidores; 

12.1.3. Disponibilizar aos servidores ativos e inativos, e pensionistas, a impressdo de demonstrativos de 

pagamento nos terminais de autoatendimento, limitada a gratuidade a emissdo de 02 (duas) impressdes 

mensais, exceto os servidores que optarem pela portabilidade, que deverão emitir no canal disponibilizado 

pelo MUNICIPIO; 

12.1.4. Manter o histérico dos pagamentos de pessoal pelo periodo de vigéncia do CONTRATO, 

fornecendo informagdes quando solicitadas, no prazo máximo de 2 (dois) dias iteis, para os pagamentos 

realizados nos últimos 90 (noventa) dias e no prazo maximo de 30 (trinta) dias corridos, para os realizados 

em periodos superiores ao anteriormente referido. 

12.1.5. Solicitar anuéncia do MUNICIPIO em caso de implementagdo de alteragdes no sistema de 
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pagamento utilizado pela INSTITUICAO FINANCEIRA, que impliquem modificagdes de procedlmentos 
operacionais no relacionamento com o MUNICIPIO ou com seus servidores ativos e inativos, assim como 

pensionistas; 

12.1.6. Disponibilizar relatérios periédicos, analiticos e sintéticos, em meio digital e impressos, quando 
solicitados pelo MUNICIPIO, com os layouts apresentados, contemplando, pagamentos efetuados, 

bloqueados, desbloqueados, por periodo, nome, CPF, agéncia, conta salario e valor, no prazo máximo de 2 
(dois) dias uteis, para os pagamentos realizados nos últimos 90 (noventa) dias, e no prazo maximo de 30 

(trinta) dias úteis, para os realizados em periodos superiores. 

12.1.7. Garantir, manter e otimizar a qualidade dos servigos prestados a0 MUNICIPIO, dentro dos 
padrdes oferecidos pelo mercado; 

12.1.8. Assegurar que o Sistema de Consignagdes em Folha de Pagamento a INSTITUICAO 

FINANCEIRA observaré o disposto na legislação Municipal vigente; 

12.1.9. Disponibilizar a0 MUNICIPIO aplicativo do seu sistema proprio, estabelecendo critérios de 

seguranga para acesso à movimentação do pagamento do pessoal; 
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. ANEXO Il R 
TERMO DE ADESAO AO SISTEMA ELETRONICO DE LICITACOES >. ' 

DA BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS - (LICITANTE) - 

Natureza do Licitante (Pessoa fisica ou juridica) 

Nome:(Razão Social) 

Nome Resumido 
Enderego: 

Complemento: 

Cidade: 
CEP:: CNPITCPF: 
Inscrição Estadual: RG: 

Telefone comercial Fax: 
Celular: E-mail: 
Representante legal: 

Cargo: | Telefone: 
Ramo de Atividade: 

Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema 
Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade 

com as disposições que seguem. 

São responsabilidades do Licitante: 
I. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a 
participar; 
II. observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação 

nas licitações em que for vencedor; 
HI. observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e regulamentos 
expedidos pela Bolsa Brasileira de Mercadorias, dos quais declara ter pleno conhecimento; 

IV. designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo |; e 

V. pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, 

conforme previsto no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

O Licitante autoriza a Bolsa Brasileira de Mercadorias a expedir boleto de cserviçonça bancária referente às taxas de 

utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IIl do Regulamento Sistema Eletrônico de 

Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

O Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e 

seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim especifico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse 

realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, podendo a sociedade 

corretora, para tanto: 

1. declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 

II. apresentar lance de preço; 
111 apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pela Pregoeira(o); 

1V. solicitar informações via sistema eletrônico; 

V. interpor recursos contra atos da Pregoeira(o); 

VL apresentar e retirar documentos; 

VIL solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 

VIIL. assinar documentos relativos as propostas; 

IX. emitir e firmar o fechamento da operação; e 
X. praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que não podera ser 

substabelecido. 
Corretora: 
Endereco: 

CNPJ: 

O presente Termo de Adesdo é valido até / / , podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo 

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuizo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigéncia 

ou decorrentes de negécios em andamento. 

Local e data: 

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartdrio ou por certificagao digital) 
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